
24/03/2020

Número: 3000142-12.2009.8.15.0141 
 

Classe: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

 Órgão julgador: 3ª Vara Mista de Catolé do Rocha 

 Última distribuição : 10/06/2009 

 Valor da causa: R$ 18.600,00 

 Assuntos: SERVIDOR PÚBLICO CIVIL 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

CARLOS ALLAN DA SILVA (AUTOR) SALOMAO FERREIRA DA SILVA (ADVOGADO)

ITAU SEGUROS S/A (RÉU) MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO

(ADVOGADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

10994
057

10/06/2009 11:13 Outros Documentos Outros Documentos

10994
058

10/06/2009 11:13 Outros Documentos Outros Documentos

10994
060

10/06/2009 11:13 Petição Inicial Petição Inicial

10994
061

10/06/2009 11:13 Outros Documentos Outros Documentos

10994
062

10/06/2009 11:13 Outros Documentos Outros Documentos

10994
063

10/06/2009 11:13 Petição Inicial Petição Inicial

10994
065

10/06/2009 11:13 Procuração Procuração

10994
067

12/06/2009 22:31 Citação Citação

10994
070

25/06/2009 22:17 Citação Citação

10994
074

06/07/2009 17:44 Procuração Procuração

10994
076

06/07/2009 18:25 Contestação Contestação

10994
079

07/07/2009 12:38 Outros Documentos Outros Documentos

10994
081

07/07/2009 12:38 Outros Documentos Outros Documentos

10994
083

07/07/2009 12:38 Termo de Audiência Termo de Audiência

10994
085

07/07/2009 12:38 Outros Documentos Outros Documentos

10994
086

16/08/2009 17:11 Certidão Certidão

10994
088

17/08/2009 08:04 Intimação Intimação

10994
089

26/08/2009 20:03 Certidão de Intimação Certidão de Intimação

10994
090

17/09/2009 11:29 Substabelecimento Substabelecimento



10994
093

17/09/2009 11:29 Termo de Audiência Termo de Audiência

10994
096

21/09/2009 15:32 Outros Documentos Outros Documentos

10994
097

21/09/2009 16:39 Outros Documentos Outros Documentos

10994
098

22/09/2009 08:07 Certidão Certidão

10994
100

28/09/2009 14:52 Outros Documentos Outros Documentos

10994
103

28/09/2009 14:54 Outros Documentos Outros Documentos

10994
108

28/09/2009 14:57 Outros Documentos Outros Documentos

10994
110

28/09/2009 15:03 Outros Documentos Outros Documentos

10994
112

28/09/2009 15:05 Outros Documentos Outros Documentos

10994
113

29/09/2009 08:43 Certidão Certidão

10994
114

11/11/2009 10:56 Certidão Certidão

10994
117

11/11/2009 15:36 Petição Petição

10994
119

11/11/2009 16:24 Certidão Certidão

10994
120

20/11/2009 15:02 Despacho Despacho

10994
122

26/11/2009 10:47 Petição Petição

10994
124

26/11/2009 12:17 Certidão Certidão

10994
125

26/11/2009 12:54 Certidão Certidão

10994
128

26/11/2009 12:59 Certidão Certidão

10994
133

08/01/2010 09:27 Certidão Certidão

10994
134

15/03/2010 08:55 Certidão Certidão

10994
136

27/04/2010 18:01 Despacho Despacho

10994
138

07/05/2010 11:03 Certidão Certidão

10994
140

18/02/2011 21:44 Despacho Despacho

10994
142

12/12/2013 10:28 Substabelecimento Substabelecimento

10994
145

12/12/2013 10:28 Petição Petição

10994
146

12/12/2013 10:28 Substabelecimento Substabelecimento

10994
149

19/03/2014 16:32 Petição Petição

10994
153

22/05/2014 12:17 Termo de Audiência Termo de Audiência

10994
154

16/04/2015 13:01 Petição Petição

10994
155

16/04/2015 13:01 Procuração Procuração

10994
158

16/04/2015 13:01 Procuração Procuração

10994
161

16/04/2015 13:01 Substabelecimento Substabelecimento

10994
162

29/09/2015 15:44 Petição Petição

10994
164

24/08/2017 16:31 Petição Petição

10994
167

24/08/2017 16:32 Petição Petição



13314
219

28/03/2018 15:41 Petição de habilitação nos autos Petição de habilitação nos autos

13314
236

28/03/2018 15:41 PROCURAÇÃO NOVA - Procuração

13314
245

28/03/2018 15:41 DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO ITAU-
otimizado 3

Procuração

13314
254

28/03/2018 15:41 DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO ITAU-
otimizado 2

Procuração

13314
258

28/03/2018 15:41 DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO ITAU-
otimizado 1

Procuração

13314
260

28/03/2018 15:41 449812 PETICAO PUBLICACAO SUELIO-2 Outros Documentos

14463
827

29/05/2018 12:32 Despacho Despacho

14593
926

04/06/2018 09:06 Expediente Expediente

18110
522

03/12/2018 11:08 Certidão de Decurso de prazo Certidão de Decurso de prazo

18683
380

17/01/2019 10:59 Sentença Sentença

19038
811

06/02/2019 09:27 Expediente Expediente

19675
329

10/03/2019 20:34 Anular Sentença Terminativa julgar mérito DPVAT Recurso Inominado

19825
538

15/03/2019 13:40 Expediente Expediente

23410
601

12/08/2019 10:52 Certidão de Decurso de prazo Certidão de Decurso de prazo

25975
434

13/08/2019 14:25 Certidão de Prevenção Certidão de Prevenção

25975
435

13/08/2019 14:48 Despacho Despacho

25975
436

28/08/2019 15:54 Intimação de Pauta Mandado de Reintegração e/ou
Manutenção de Posse

25975
437

09/10/2019 17:53 Certidão de julgamento Certidão

25975
438

10/10/2019 13:55 Acórdão Acórdão

25975
439

10/10/2019 13:55 Relatório do Magistrado Relatório

25975
440

10/10/2019 13:55 Voto do Magistrado Voto

25975
441

10/10/2019 13:55 Ementa Ementa

25975
442

05/11/2019 18:12 Certidão Trânsito em Julgado Certidão Trânsito em Julgado

26480
172

25/11/2019 10:14 Despacho Despacho
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA
JUIZADO ESPECIAL DE CATOLÉ DO ROCHA - E-Jus -

Av.Deputado Américo Maia, s/n , João Serafim, Catolé do Rocha - PB Fone: 83 34411277

 Catolé do Rocha,12 de Junho de 2009CARTA DE CITAÇÃO                                           

Ação: RESSARCIMENTO
Processo nº 014.2009.923.503-9
Autor: CARLOS ALLAN DA SILVA
Réu: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A

ILMº(ª) SR.(ª)
Representante Legal
UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
Logradouro: AV. ANTONIO GOES nº 617 Bairro: PINA
RECIFE - PE
CEP: 51110000

          De ordem do MM. Juiz de Direito do(a) Juizado Especial de Catolé do Rocha, fica Vossa Senhoria
devidamente CITADO por todos os atos do processo acima mencionado, e intimado para comparecer
neste juízo, no endereço supra, à audiência de Conciliação designada para o dia: 7 de Julho de 2009 às
09:20os autos da ação acima mencionada ficando advertido, desde já, que não comparecimento importará
REVELIA, reputando-se verdadeiras as alegações do autor e, em JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE, consoante art. 20, da Lei nº 9.099/95 e 330 do Código de Processo Civil.

OBSERVAÇÃO: Este processo tramita no sistema E-Jus (Justica Eletrônica).

            C o r d i a l m e n t e ,

Elizabeth Campos da Silva Vieira
Técnico Judiciário
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PREENCHER COM LETRA DE FORMA AR
DESTINATÁRIO DO OBJETO I DESTINATAIRE

NOME OU RAZÃo SOCIAL DO DESTINATARIO DO OBJETO / NOM OU RA/SON SOC/ALE DU DESTlNATA/RE

U I .'" 1'"1 I f.> l~ Ir...; ,(2 I O
ENDEREÇO/ADRESSE

7,/ ,,g

A~ (; ,~,"'C,O,A
CEP / CODE POSTAL

P, .IV, T, q ~ l, O
CIDADE / LOCALlT~

114 x 186 mm

CARIMBO DE ENTREGA
UNIDADE DE DESTINO

Br:I~DE<DEST/NATlON,.

NATUREZA DO ENVIO / NATURE DE L'ENVO/

D PRIORITÁRIAI PRIORITAIRE

DEMS

DSEGURADO I VALEUR D~CLAR~

FC0463/16

RUBRICA E MAT. DO EMPREGADO /

S/GNATURE DE L'AGENT r~U ~0h,'
Ca"-;'­

Mp.,? :3

o1~ ~ooq ~ 09 '3 ~ o3-<l
\

~ -ju S
ASSINATURA DO RECEBEDOR / S\GNATURE DU R~ EPTEUR

JOana Karol' . aA Ba
6.386. ' . rros

NOME LEGIVEL DO RECEBEDOR / NOM L1S/BLE R~CEPr: R

DECLARAÇÃO DE CONTEÚDO (SUJEITO A VERIFICAÇÃO) / D/SCR/M/NAC/ON

N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO
RECEBEDOR / ÓRGÃO EXPEDIDOR

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSE DE RE
75240203-0

--------------------------------""-'---------------------------

.,

Num. 10994070 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ELIZABETH CAMPOS DA SILVA VIEIRA - 25/06/2009 22:16:15
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09062522172000000000010743944
Número do documento: 09062522172000000000010743944



 

Num. 10994074 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: VANESSA CRISTINA DE MORAES RIBEIRO - 06/07/2009 17:42:55
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09070617440000000000010743947
Número do documento: 09070617440000000000010743947



Num. 10994074 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: VANESSA CRISTINA DE MORAES RIBEIRO - 06/07/2009 17:42:55
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09070617440000000000010743947
Número do documento: 09070617440000000000010743947



Num. 10994074 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: VANESSA CRISTINA DE MORAES RIBEIRO - 06/07/2009 17:42:55
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09070617440000000000010743947
Número do documento: 09070617440000000000010743947



Num. 10994074 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: VANESSA CRISTINA DE MORAES RIBEIRO - 06/07/2009 17:42:55
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09070617440000000000010743947
Número do documento: 09070617440000000000010743947



Num. 10994074 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: VANESSA CRISTINA DE MORAES RIBEIRO - 06/07/2009 17:42:55
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09070617440000000000010743947
Número do documento: 09070617440000000000010743947



Num. 10994074 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: VANESSA CRISTINA DE MORAES RIBEIRO - 06/07/2009 17:42:55
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09070617440000000000010743947
Número do documento: 09070617440000000000010743947



Num. 10994074 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: VANESSA CRISTINA DE MORAES RIBEIRO - 06/07/2009 17:42:55
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=09070617440000000000010743947
Número do documento: 09070617440000000000010743947



 

449812 - C1 / 2009-07209 / I

JOÃO BARBOSA Advogados Associados
João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
Pedro H. B. Sousa
João Paulo Martins
Kendra Barreto

Pedro Andrade
Joselaine Maura
Claudia Moia
Rachel Rosenberg
Danielle Nogueira
Antonia Costa

Andresa Sena
Julia Lins
Juliana Rolim
Cristiane Oliveira
Felipe Sherman
Flavia Nonato

Paula Pinheiro
Osmar Aquino
Fernanda Passarelli
Lilah Fonseca
Caroline Caldas

EXMO  SR.  DR.  JUIZ  DE  DIREITO  DO  JUIZADO  ESPECIAL  CÍVEL  DA 
COMARCA DO CATOLÉ DO ROCHA / PB

Processo n.º 014.2009.923.503-9

UNIBANCO  AIG  SEGUROS  S/A,  empresa  seguradora 
com sede à Rua Avenida Eusébio Matoso, 1375 – 2º ao 8º andares 
– Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 054423-180, inscrita no CNPJ 
sob o nº 33.166.158/0001-95 e  SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS 
DO SEGURO DPVAT S.A., empresa seguradora com sede na cidade do 
Rio  de  Janeiro/RJ,  à  Rua  Senador  Dantas,  nº  74,  5º  andar, 
inscrita  no  CNPJ  sob  nº  09.248.608/0001-04  neste  ato 
representadas por seu advogado que esta subscreve, nos autos da 
AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove CARLOS ALLAN 
DA  SILVA,  em  trâmite  perante  este  Douto  Juízo  e  Respectivo 
Cartório,  vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., em 
trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório,  vem, 
mui  respeitosamente,  à  presença  de  V.  Exa.,  com  fulcro  nos 
artigos 30 e seguintes da Lei 9.099/95, e, demais cominações 
legais pertinentes à espécie, apresentar sua

 

C O N T E S T A Ç Ã O

Consoante as razões de fato e de direito que passa a expor:

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR

Alega o Autor em sua peça vestibular que foi vítima de acidente 
automobilístico,  ocorrido  em  07/05/2006,  que  resultou  na 
debilidade permanente.
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Ora  Excelência,  como  o  acidente  ocorreu  em  07/05/2006,  o 
direito do Autor está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO, vez que este 
ingressou com a presente demanda no dia 12 de Junho de 2009, 
tendo o direito autoral prescrito no dia 07/05/2009.
Tendo em vista que o Novo Código Civil teve sua entrada em 
vigor em 11/01/2003, e o acidente ocorreu em 07/05/2006, já na 
sua vigência, aplica-se o prazo por ele previsto, qual seja, de 
três anos, estando assim o direito do Autor irremediavelmente 
prescrito.
Ab initio, cabe alertar a este Ilustre Juízo que conforme se 
observa na Exordial o Autor sofreu “seqüelas incapacitantes e 
definitivas ”, deixando assim de especificar as lesões sofridas 
para  que  se  adéqüe  à Tabela  anexa  à  Medida  Provisória  nº 
451/2008, hoje convertida na Lei nº 11.945/2009, MP esta que 
demonstra  a  necessidade  de  Laudo  do  Instituto  Médico  Legal 
especificando a lesão sofrida, bem como quantificando-a, para 
que  se  possa  adequar  corretamente  o  pagamento  ao  grau  de 
invalidez sofrido.
Atente Excelência, que não se pode atribuir indenização máxima 
para o sinistrado que, por exemplo, sofra debilidades parciais, 
e de igual forma se proceda para aquele que infelizmente venha 
a ter membros inteiros amputados.
Diante  disso,  o  artigo  19  e  seguintes  da  MP  451/2008, 
estabeleceu que no caso da cobertura no inciso II, art. 3º, da 
Lei 6.194/74 (invalidez), as “lesões diretamente decorrentes de 
acidente e que não seja suscetíveis de amenização proporcionada 
por  qualquer  medida  terapêutica”  devem  ser  enquadradas  na 
tabela  anexa  a  esta  Lei,  classificando-se  a  invalidez  como 
total ou parcial, e, sendo parcial, em completa e incompleta, 
conforma a extensão das debilidades sofridas.
Entendendo o Autor ter direito ao equivalente a 40 salários 
mínimos  a  título  de  indenização  do  Seguro  DPVAT,  propôs  a 
presente demanda, pleiteando o valor que entende ser devido.

Por fim, de antemão esclarece a Ré que a Lei nº 11.482/2007 
encontra-se em sua plena vigência e estipula indenização DPVAT, 
para os casos de invalidez permanente, na quantia de  ATÉ R$ 
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), de acordo com o grau 
da  invalidez  apresentada  em  vítimas  de  acidente 
automobilístico,  assim  como  será  demonstrado  em  sua  peça  de 
bloqueio.
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PRELIMINARMENTE

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA
- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT -

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  a  Seguradora  Lider  dos 
Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade de 
atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A  Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de uma 
Seguradora  especializada  para  administrar  os  Consórcios  do 
Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do Seguro 
Obrigatório DPVAT”.

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de Seguro 
DPVAT já  detém  autorização  da  SUPERINTENDÊNCIA  DE  SEGUROS 
PRIVADOS  –  SUSEP,  para  operar  no  que  tange  ao  Seguro 
Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07.
Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida Resolução, 
senão vejamos:

“CAPÍTULO IV 
DOS CONSÓRCIOS 
 
Art.  5º.  Para  operar  no  seguro  DPVAT,  as 
sociedades  seguradoras  deverão  aderir, 
simultaneamente,  aos  dois  Consórcios 
específicos, um englobando as categorias 1, 2, 
9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4. 
 
(...).
 
§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como entidade 
líder  uma  seguradora  especializada  em  seguro 
DPVAT,  PODENDO  A  MESMA  SEGURADORA  SER  A 
ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS NO 
CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.).

Não  obstante,  tem-se  que  no  art.  8º  da  mesma  Resolução, 
encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, 
senão vejamos:

“§  8º.  Os  pagamentos  de  indenizações  serão 
realizados pelos Consórcios, representados por 
seus respectivos líderes.”
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Desta  forma,  é  de  fácil  visualização  que  os  pagamentos  de 
indenizações  oriundas  do  Seguro  Obrigatório  DPVAT  serão, 
impreterivelmente, pagos pela  SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 
DE SEGURO DPVAT.
Ressalte-se,  em  perfeito  atendimento  ao  Princípio  da 
Eventualidade,  que  a  substituição  em  apreço  não  acarretará 
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, 
caso seja julgada procedente a presente demanda.

Tem-se  que  o  entendimento  do  3º  JUIZADO  ESPECIAL  CIVEL  DA 
COMARCA  DE  PORTO  ALEGRE  /  RS,  ao  julgar  o  processo  de  n.º 
30800228713,  acolhendo  os  fatos  ora  dispostos,  deferindo  a 
substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

“Inicialmente, acolho a substituição da ré
 Bradesco  Cia  de  Seguros  pela  ré  Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, tendo 
em  vista  que  esta  última  foi  criada 
recentemente com a finalidade de administrar o 
seguro obrigatório de acidentes de trânsito nos 
termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º do 
CNSP e Portaria nº 2.797/07.”

Desta  forma,  sopesando-se  os  fatos  supracitados,  requer  a 
substituição  do  pólo  passivo  da  presente  demanda,  para  que 
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR 
MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Conforme  se  observa  da  exordial,  a  natureza  do  pedido  é  a 
invalidez do Autor. O ponto controverso que motivou a lide é o 
grau  dessa  invalidez.  Trata-se,  portanto,  de  matéria 
eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial 
para  ser  dirimida.  Daí  emerge  a  incompetência  dos  Juizados 
Especiais Cíveis para apreciar esta questão.
Com  efeito,  todos  os  doutrinadores  que  cuidam  da  lei  nº 
9.099/95  preocupam-se  em  defender  que,  como  causas  de  menor 
complexidade,  devem  ser  entendidas  aquelas  que  não  exigem  a 
realização  de  prova  pericial.  Nesse  sentido,  cabem  ser 
destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de 
Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 
pericial que venha a esclarecer a respeito da 
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origem, da causa, da natureza e da extensão do 
dano. E a prova desse tipo é incompatível com o 
espírito  norteador  dos  Juizados  Especiais 
Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados 
Especiais  Cíveis  Anotada”  –  pág.  9  –  Ed. 
Saraiva -  1999).  

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a ré traz 
à  colação  as  seguintes  ementas  relativas  a  decisões  de  E. 
Turmas  Recursais  dos  Juizados  Especiais  do  Rio  de  Janeiro, 
prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem 
competência para apreciar causas em que o valor 
supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 
9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a 
exigir produção de prova incompatível com seus 
princípios norteadores (trecho grifado). Se a 
lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a 
extinção  do  processo,  sem  exame  do  mérito” 
(Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – 
Unânime  –  Relator  Juiz  Henrique  Carlos  de 
Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito 
que comporta perícia de relevante complexidade. 
Inadmissibilidade  de  perícia  de  grande 
complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado 
extinto  o  processo,  sem  adentrar  no  mérito. 
(Recurso  nº.  2253-7  -  6ª.  Turma  Recursal  - 
Unânime  –  Relator  Juiz  Antônio  Saldanha 
Palheiro – Julg. 24/11/98).”  
Ementa  nº  36  –  “A  questão  de  menor 
complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 
9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao 
valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas 
hipóteses  em  que  a  norma  acima  indicada 
estabelece  a  competência,  observando  tal 
critério.  A  complexidade  técnico-jurídica  da 
matéria não afasta a competência dos Juizados. 
Assim, a questão de maior complexidade é aquela 
que  exige  maior  dilação  probatória  em  prova 
técnica  (trecho  grifado)  ou  que  suplanta  40 
salários  mínimos,  na  hipótese  de  competência 
ratione valoris...(7ª Turma Recursal – Recurso 
nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da 
Fonseca  Passos).  (Nota:  Ementa  transcrita 
parcialmente,  visto  que  sua  parte  final  não 
pertine à matéria agitada).  
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Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz do JEC de 
Campina  Grande-PB,  expresso  em  sentença  de  01.02.2002, 
proferida no processo nº 00120010225900, sob a seguinte ementa:

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 
Ausência de conciliação – Instrução do feito – 
Preliminar  de  Necessidade  de  Requisição  de 
Perícia  Técnica.  Acolhimento.  Extinção  do 
Processo sem Julgamento do Mérito.

“Afigurando-se  indispensável  à  realização  de 
perícia  técnica  para  a  aferição  do  grau  de 
invalidez permanente, faz o feito desaguar na 
grande complexidade, dando margem à extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Inteligência 
dos arts. 3º e 51, inciso II, da Lei 9.099/95.”

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof.ª  Ada 
Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei nº 
9.099, já dizia:

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de 
tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, 
não  significa  o  abandono  de  princípios  que 
representaram  e  ainda  representam 
importantíssimas  conquistas  para  sempre  pela 
ciência processual: o Juiz natural, o direito 
de  defesa,  o  contraditório,  entre  outros, 
configuram valores indeclináveis” (Participação 
e Processo – Ed. RT – 1988).

Em seguida, o Juiz sentenciante arremata:

“Portanto,  nenhum  Juiz  ou  Tribunal,  seja  no 
nosso  sistema  normativo  ou  alienígena,  está 
autorizado a decidir sem prova técnica quando a 
espécie  assim  requerer  a  sua  produção,  como 
está ocorrendo in casu, onde exsurgiu no calor 
da liça judicial uma dúvida sobre o grau de 
invalidez”.
 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado 
resta evidente que a sede judicial apropriada para a Autora 
pleitear seu suposto direito à indenização por invalidez é uma 
das  Varas  Cíveis  da  Justiça  Comum,  onde  a  reclamada  pode 
defender-se  tecnicamente,  formulando  quesitos  e  nomeando 
assistente técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau 
de  invalidez,  pois  essa  prova  passaria  a  ter  o  inaceitável 
caráter  de  verdade  absoluto,  eis  que  não  poderia  ser 
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convenientemente  impugnada  pela  ré,  impedida  que  está  de 
contraditá-la tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do 
contraditório e do amplo direito de defesa.

Em  decorrência,  a  reclamada  requer  que  Vossa  Excelência  se 
digne de determinar a extinção do processo sem julgamento do 
mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95.

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E 
PERMANENTE

              
Subsiste  óbice  intransponível  ao  suposto  direito  Autoral 
devendo acarretar a extinção do feito sem julgamento do mérito, 
conforme estabelece o artigo 267, inciso IV da Lei Adjetiva 
Civil.

Em  análise  ao  presente  feito,  verifica-se  com  extrema 
facilidade  que  o Autor alega  que  restou  com  invalidez 
permanente, muito embora não especifique as lesões sofridas, 
conforme apresentado na exordial.

Entretanto, deixa de realizar a comprovação válida da alegada 
invalidez  permanente,  pois  traz  à  colação  Boletim  Médico 
expedido pelo Instituto Médico Legal, porém realizado mais de 2 
(Dois) anos após o acidente!
Ora  Excelência,  como  se  pode  ter  certeza  que  a  debilidade 
alegada resultou do acidente noticiado, se o Laudo produzido 
foi realizado mais de 2 (Dois) anos após o acidente?
Tal  debilidade  pode  ter  sido  ocasionada  por  qualquer  outro 
incidente que não o acidente automobilístico noticiado, tendo 
em vista o lapso temporal entre o Laudo e o referido acidente!
Com efeito, o art. 5º, § 5º, da lei n.º 6.194/74 foi modificado 
pela  Medida Provisória nº 451/2008,  atual Lei nº 11.945/2009, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 

§ 5º - O Instituto Médico Legal da jurisdição do 
acidente  ou  da  residência  da  vítima  deverá 
fornecer, no prazo de até noventa dias, laudo à 
vítima  com  a  verificação  da  existência  e 
quantificação das lesões permanentes, totais ou 
parciais.
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Resta claro, Exa., que o Laudo é de suprema importância para 
quantificar o grau de invalidez da vítima, ao passo que, como 
previsto  em  lei,  DEVE  SER  OBEDECIDO  SEU  LAPSO  TEMPORAL  DE 
EMISSÃO, para que não seja verificada discrepância alguma entre 
o sinistro e a data de sua elaboração.

PORTANTO,  MESMO  QUE  TAL  LAUDO  SEJA  PRODUZIDO  POR  ÓRGÃO 
COMPETENTE, OFICIALMENTE REVESTIDO, O MESMO NÃO TERÁ QUALQUER 
VALIDADE PARA A PRESENTE DEMANDA, SE PORVENTURA FOR ELABORADO 
SEM OBSERVAR O PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS, COMO LECIONADO POR 
LEI.
Ora Exa.,    não se pode considerar razoável que somente agora,   
mais de 3 (Três) anos depois do acidente, com a confecção do 
laudo de invalidez permanente, é que o Autor teve ciência da 
suposta invalidez.

Desta  forma,  deve-se  atentar  com  extrema  cautela,  para  a 
documentação acostada nos autos, vez que esta deve estar em 
conformidade com o que determina a Lei.
Desde os tempos dos romanos já se consagrava o princípio de que 
“allegatio et non probatio, quasi non allegatio”. Aquilo que 
não  se  pode  provar  sequer  pode  ser  considerada  uma  simples 
alegação. Assemelha-se mais a uma falta de verdade.

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da  5ª Câmara 
Cível do Estado do Rio Grande do Sul,  na Apelação Cível n.º 
70011496577,  tendo  como  Relator  o  Desembargador  UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De  acordo  com  a  sistemática  adotada  pelo 
sistema  processual  brasileiro,  oriunda  do 
Direito  Romano  (¿semper  necessitas  probandi 
incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a 
prova incumbe a quem afirma a existência de um 
fato,  cabendo  ao  demandante  demonstrar,  em 
Juízo, a existência do fato por ele descrito na 
inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a 
seqüela  permanente  causadora  da  alegada 
invalidez, que dificulta a atividade normal do 
autor, improcedente é a ação, pois esta prova é 
requisito para a indenização postulada. Apenas 
a perícia elaborada por médico particular, sem 
qualquer  outro  elemento  de  convicção,  não 
possibilita  seja  alcançada  indenização  por 
seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a 
Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul,  vez 
que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, 
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que também teve como Relator o aclarado  Desembargador  UMBERTO 
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela 
permanente,  causadora  da  invalidez,  que 
dificulta  a  atividade  normal  do  autor, 
improcedente é  a  ação,  pois  esta  prova  é 
requisito para a indenização postulada. Apelo 
desprovido.”

Além disso, há de se ressaltar que debilidades não se equiparam 
a invalidez, logo não sendo indenizáveis.
Logo, não há como a parte Ré efetuar o pagamento do Seguro 
Obrigatório  de  Invalidez  Permanente,  se  a  parte  Autora  em 
nenhum momento comprova os fatos que alega em sua exordial, 
induzindo o Juízo a crer em documentos que não apresentam valor 
probatório COMO DETERMINADO POR LEI para o caso em questão.
Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios legais acerca 
da alegada invalidez permanente, deve a demanda ser extinta sem 
julgamento de mérito com fulcro no art. 267, IV do Código de 
Processo Civil.

QUESTÃO PREJUDICIAL DE MÉRITO
SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBRIGATÓRIO

- PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO -

É  notório  que  o  seguro  Obrigatório  DPVAT  tem  natureza  de 
Responsabilidade Civil.

Neste  sentido,  temos  o  atual  julgamento  de  01/10/2008,  do 
Ministro Ministro Aldir Passarinho, vejamos:

"SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA.
1. Nos termos do art. 206, § 3, IX, do Código 
Civil de 2002, o prazo prescricional para a 
cobrança do seguro obrigatório DPVAT é de três 
anos.
2. Aplicação da regra de direito intertemporal 
prevista  no  art.2.028  do  atual  diploma 
civilista.
PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA DE OFÍCIO, PREJUDICADO 
O EXAME DO APELO."
Insurge-se alegando que a prescrição trienal 
prevista no art. 206,§3º, IX, do Código Civil, 
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refere-se  a  seguro  obrigatório  de 
responsabilidade civil e o DPVAT se trata de 
seguro  obrigatório  de  dano,  espécie  diversa 
não  abarcada  pelo  referido  prazo 
prescricional.
A irresignação não merece prosperar.
Não há que se falar em ofensa ao art. 535 do 
CPC, mas tão somente decisão fundamentada em 
sentido contrário ao da pretensão recursal.
Com  efeito,  correto  o  acórdão  recorrido  ao 
aplicar o prazo prescricional trienal do art. 
206, §3º, IX, do Código Civil,
porquanto, no que toca à natureza, o DPVAT é 
seguro obrigatório de responsabilidade civil. 
Nestes termos:
“CIVIL  E  PROCESSUAL.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DE 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DOS  PROPRIETÁRIOS  DE 
VEÍCULOS  AUTOMOTORES  DE  VIA  TERRESTRE 
(DPVAT).LEGITIMIDADE PASSIVA DE QUALQUER DAS 
SEGURADORAS. LEI N. 6.194/74.EXEGESE. DIREITO 
EXISTENTE  MESMO  ANTERIORMENTE  À  ALTERAÇÃO 
PROCEDIDA PELA LEI N. 8.441/92.
I.  O  Seguro  Obrigatório  de  responsabilidade 
civil de veículos
automotores é exigido por lei em favor das 
vítimas  dos  acidentes,  que  são  suas 
beneficiárias, de sorte que independentemente 
do  pagamento  do  prêmio  pelos  proprietários, 
devida a cobertura indenizatória por qualquer 
das seguradoras participantes.
II.  Interpretação  que  se  faz  da  Lei  n. 
6.194/74, mesmo antes da sua alteração pela 
Lei n. 8.441/92, que veio apenas tornar mais 
explícita obrigação que já se extraia do texto 
primitivo.
III. Recurso especial conhecido e provido.”
(REsp  n.  595.105/RJ,  Rel.  Min.  Aldir 
Passarinho Junior, DJU de 26.09.2005)(g.n).

Inicialmente  cabe  ressaltar  que  a  data  do  fato  gerador  da 
pretensão autoral se dá com a ocorrência do acidente. 

Contudo, conforme restará cristalinamente demonstrado adiante, 
o direito de ação está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.
Primeiramente,  ressalte-se  o  conceito  de  prescrição,  segundo 
brilhante entendimento de CLOVIS BEVILAQUA[1], senão vejamos:

[1] BEVILACQUA, Clovis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil, Volume I, ed. histórica, 7º 
tiragem, Rio de Janeiro, Editora Rio, 1984.
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“(...) é a perda da ação atribuída a um direito 
e  de  toda  a  sua  capacidade  defensiva  em 
conseqüência  do  não  uso  dela,  durante  um 
determinado espaço de tempo.”

Trata-se, no caso em tela, da chamada “prescrição extintiva”, 
donde se depreende que o não uso do direito no tempo previsto, 
acarreta sua perda.

Desta forma, verifica-se que “a prescrição não fere o direito 
em si mesmo, mas a pretensão à reparação” [2].

Em  prosseguimento,  tem-se  no  caso  em  tela,  que  o  sinistro 
ocorreu no dia  07/05/2006,  conforme pode se comprovar através 
dos documentos acostados aos autos.

Assim,  sendo  a  data  do  acidente  ter  sido  o  dia  07/05/2006, 
verifica-se que o direito de ação do Autor  PRESCREVEU  no dia 
07/05/2009.
Ainda que haja entendimento que o prazo previsto em lei começa 
a  fluir  a  partir  do  momento  em  que  a  parte  teve  ciência 
inequívoca de sua invalidez permanente, não se pode considerar 
razoável  que  somente  agora,  mais  de  três  anos  depois  do 
acidente, com a confecção do laudo de avaliação de invalidez 
permanente, feito exclusivamente para a propositura da presente 
ação como se sabe, é que o requerente teve ciência da suposta 
invalidez.
O  artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a 
ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) 
anos, senão vejamos:

 “Art. 206 Prescreve:
§ 3ºEm 3 (três) anos:

IX  -  a  pretensão  do  beneficiário  contra  o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso 
do  seguro  de  responsabilidade  civil 
obrigatório.”

Por sua vez, o dies a quo da contagem do lapso prescricional, 
quanto aos demais seguros, é o da ciência do fato gerador da 
pretensão,  ou  seja,  da  data  em  que  o  postulante  toma 
conhecimento do sinistro, a luz do artigo 206, § 1º, inciso II, 
alínea “b”.

[2] DENSA, Roberta. Direito do Consumidor, 3ª Edição, Editora Atlas, p. 79.
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O  seguro  de  responsabilidade  civil  obrigatório  insere-se  na 
expressão “quanto aos demais seguros”, pois  a lei só dedica 
regra  específica  para  o  seguro  de  responsabilidade  civil 
facultativo  (não  obrigatório),  força  do  artigo  206,  §  1º, 
inciso II, alínea “a”.

Muito significativo também anotar que o artigo 189 do atual 
Código, sem similar no anterior, dispõe:

“Violado  o  direito,  nasce  para  o  titular  a 
pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, 
nos prazos a que alude os artigos 205 e 206.” 
(g.f.)

O CENTRO DE ESTUDOS JUDICIÁRIOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 
reunido, no período de 11 a 13 de setembro de 2002, sob a 
coordenação  científica  do  MINISTRO  RUY  ROSADO,  do  Superior 
Tribunal de Justiça, aprovou, entre muitos outros, o Enunciado 
14, com a seguinte redação:

“14  -  Art.  189:  1)  o  início  do  prazo 
prescricional  ocorre  com  o  surgimento  da 
pretensão,  que  decorre  da  exigibilidade  do 
direito subjetivo; 2) o art. 189 diz respeito a 
casos  em  que  a  pretensão  nasce  imediatamente 
após  a  violação  do  direito  absoluto  ou  a 
obrigação de não fazer”.

Certamente, a leitura e interpretação desse Enunciado confirmam 
que o início do lapso prescricional NASCE com surgimento da 
pretensão e SUCUMBE nos prazos estabelecidos nos artigos 205 e 
206.

No  caso  específico  dos  autos,  o  fato  gerador  da  pretensão 
ocorreu na data em que o sinistro ocorreu.

Considerando que a ação foi ajuizada em período superior a 03 
(Três)  anos,  o  direito  postulatório  está  IRREMEDIAVELMENTE 
PRESCRITO.   
Pelo exposto, a Ré requer seja extinto o feito com julgamento 
do  mérito,  com  fulcro  no  art.  269,  inciso  IV  do  Código  de 
Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código Civil, por 
absolutamente prescrita a pretensão autoral.    
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NO MÉRITO

DO VALOR INDENIZÁVEL NO CASO DE INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ 
PERMANENTE

Inicialmente, insta ressaltar que deve ser apurado se o Autor 
encontra-se  INVÁLIDO  PERMANENTEMENTE,  bem  como  o  GRAU  DE 
INVALIDEZ que este apresenta.
Sendo assim, há de se verificar que sem essa quantificação, 
exigida pela Lei acima destacada, não pode o Autor comprovar a 
invalidez  permanente  alegada,  tornando  seu  pedido  totalmente 
descabido.

Ademais, frisa-se o disposto no art. 8º da Lei 11.482/07, que 
modificou os valores previstos no art. 3º, da Lei 6.194/74, 
donde se depreende:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:

"art. 3o  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas.

(...)."

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de 
invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ   R$ 13.500,00   
(Treze mil e quinhentos reais). 
Destaque-se,  por  oportuno,  entendimento  exprimido  pelo 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO1, acerca da matéria em tela. 
Vejamos:
1 http://www.denatran.gov.br/dpvat.htm#1.2.%20Valores%20de%20indenização
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”1.1. Coberturas
O Seguro DPVAT oferece três coberturas:

• MORTE  decorrente  de  acidente  envolvendo 
veículos automotores de via terrestre ou cargas 
transportadas por esses veículos. 

• INVALIDEZ  PERMANENTE  TOTAL  OU  PARCIAL   
decorrente  de  acidente  envolvendo  veículos 
automotores  de  via  terrestre  ou  cargas 
transportadas  por  esses  veículos.  O  valor  da 
indenização é calculado com base no percentual 
de invalidez permanente enquadrado na tabela de 
Normas de Acidentes Pessoais. Para esse efeito, 
leva-se em consideração o laudo médico emitido 
ao fim do tratamento e, conforme a necessidade, 
o laudo pericial. 

• DESPESAS  DE  ASSISTÊNCIA  MÉDICA  E 
SUPLEMENTARES (DAMS) decorrentes de tratamento 
realizado, sob orientação médica, por motivo de 
acidente envolvendo veículos automotores de via 
terrestre ou por cargas transportadas por esses 
veículos. A cobertura de DAMS prevê o reembolso 
de despesas devidamente comprovadas.” (g.n.).

Cumpre-se  destacar  ainda,  que  o  Legislador  foi  patente,  não 
fixando o valor em R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), 
como no caso de indenização por morte, previsto no inciso I do 
dispositivo legal supra, não havendo, portanto, que se falar em 
indenização integral.

Ora Exa., se o Legislador quisesse asseverar que o valor de 
indenização  devido  no  caso  de  invalidez  permanente  fosse  de 
exatamente R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), o teria 
feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei.
Reitera  incansavelmente  a  Ré  que,  ao  se  abster  de  tal  ato, 
mostra-se  limpidamente  que  o  valor  de  indenização  devido  é 
abstrato,  que  flutua  no  campo  entre  nenhum  e  R$  13.500,00 
(Treze mil e quinhentos reais).
De  tal  modo,  requer  a  Ré  que  seja  julgado  improcedente  a 
pretensão do Autor, com fulcro no art. 269, inciso I da Lei 
Adjetiva Civil.

DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07
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Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou em 
vigor  a Lei  11.482/07, que  alterou  a  Lei  6.194/74  e  a  Lei 
8.441/92.

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a 
serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 
Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, 
de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:

"art. 3o  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo 
seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 
indenizações por morte, invalidez permanente e 
despesas de assistência médica e suplementares, 
nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 
caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos 
reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos 
reais) - como reembolso à vítima - no caso de 
despesas de assistência médica e suplementares 
devidamente comprovadas.

(...)."

Mediante tal fato, ou seja, a plena vigência da Lei 11.482/07, 
não  existe  possibilidade  de  se  vincular  a  indenização  ao 
salário mínimo.

Isto se dá pelo fato que a referida Lei 11.482/07 ALTEROU a Lei 
6.194/74,  portanto,  os  valores  nela  especificados  merecem  o 
devido acolhimento.

REITERA A RÉ, PORTANTO, QUE O ARTIGO 3º, ALÍNEA “B”, DA LEI N.º 
6.194/74 NÃO SE APLICA À HIPÓTESE VERTENTE, SEJA PORQUE NÃO 
ESTÁ MAIS EM VIGOR. 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente 
a  40  (quarenta)  salários  mínimos  para  pagamento  do  seguro 
DPVAT, vez que tal especificação encontra-se REVOGADA pela Lei 
11.482/07.
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Portanto,  resta  claro  que  a  vinculação  da  indenização  ao 
salário mínimo é totalmente descabida, motivo pelo qual requer 
que  sejam  observados  os  valores  expostos  na  referida  Lei 
11.482/07, no caso de condenação da Ré.

DA IMPOSSIBILIDADE DE SE VINCULAR A INDENIZAÇÃO
AO SALÁRIO MÍNIMO

Quanto ao preceito contido no artigo 3º, alínea “a”, da Lei nº 
6.194/74,  o  qual  estabelece  o  valor  da  indenização  até  40 
salários mínimos, esclarece a Ré que dita norma foi revogada 
pelas  Leis  nº  6.205/75  e  6.423/77,  as  quais,  expressamente, 
proíbem a vinculação e a correção baseada no salário mínimo.

Merece  destaque  a  redação  do  art.  1º  da  Lei  nº  6.205/75, 
assinale-se, EDITADA POSTERIORMENTE à Lei nº 6.194/74, e que 
veda a adoção do salário mínimo como base de cálculo:

“Art. 1º.  Os valores monetários fixados com 
base no salário mínimo não serão considerados 
para quaisquer fins de direito”.

Outrossim, inciso IV do art. 7º da Constituição Federal de 1988 
igualmente proíbe a vinculação do salário mínimo para qualquer 
fim:

“Art. 7º. 
(...)
IV  –  Salário  mínimo,  fixado  em  lei, 
nacionalmente  unificado,  capaz  de  atender  às 
suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família  com  moradia,  alimentação,  educação, 
saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e 
previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim.”

Em  suma,  o  controvertido  artigo  3º,  inciso  “a”,  da  Lei  nº 
6.194/74 sequer foi recepcionado pela CRFB/88.

Tal debate já foi objeto inclusive de julgamento pelo Superior 
Tribunal  de  Justiça  que  apreciando  e  julgando  o  Recurso 
Especial  nº  4.394/SP  (acórdão  publicado  no  DJU  de  03.12.90) 
manifestou entendimento desfavorável à pretendida vinculação do 
salário  mínimo  para  efeito  de  pagamento  do  seguro  DPVAT. 
Vejamos:
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“SEGURO  OBRIGATÓRIO.  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO. 
PRETENSÃO A QUE O VALOR SEJA FIXADO COM BASE NO 
SALÁRIO MINIMO. IMPOSSIBILIDADE, DIANTE DA LEI 
N. 6205/75, QUE DESCONSIDEROU, PARA QUAISQUER 
FINS, OS VALORES MONETÁRIOS FIXADOS COM BASE NO 
SALÁRIO  MINIMO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO 
CONHECIDO.”
(Rel. Min. Nilson Naves, Terceira Turma, RSTJ 
v. 23, p. 294) (n.g.)

Certo é, portanto, o artigo 3º, alínea “a”, da Lei nº 6.194/74 
não se aplica à hipótese vertente, seja porque não está mais em 
vigor,  seja  porque  não  foi  recepcionado  pela  Carta 
Constitucional vigente. 

Assim não há que se cogitar de indenização no valor equivalente 
a  40  (quarenta)  salários  mínimos  para  pagamento  do  seguro 
DPVAT. 

DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com  relação  aos  juros  moratórios,  bem  como  a  correção 
monetária,  em  caso  de  eventual  condenação,  o  que 
definitivamente não espera, é curial que seja analisada questão 
acerca da data de início da contagem dos respectivos.

Consoante  o  disposto  no  artigo  219  da  Lei  Processual  Civil 
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no 
art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

“Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a 
citação inicial.”

Até  porque  estamos  tratando  de  responsabilidade  contratual 
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 
n.º 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com  relação  à  correção  monetária,  é  curial  que  seja  analisada 
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da 
propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º  Nos  demais  casos,  o  cálculo  far-se-á  a 
partir do ajuizamento da ação.”
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O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª 
Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou 
o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa 
que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código  Civil  o  acórdão  que  restringe  a 
incidência  da  correção  monetária  a  partir  do 
ajuizamento da ação e não antes, por falta de 
previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-
SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, 
não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Portando, na remota hipótese de condenação da Ré, requer-se que 
os  juros  moratórios  sejam  computados  a  partir  da  citação 
valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil e que se 
incida  correção  monetária  a  partir  do  ajuizamento  da  ação, 
tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81, 
face aos argumentos suscitados na presente peça de bloqueio.

CONCLUSÃO

Pelos  fatos  expostos  anteriormente,  esperam  as  Rés,  a 
substituição  do  pólo  passivo  da  presente  demanda,  para  que 
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER 
DOS  CONSÓRCIOS  DE  SEGURO  DPVAT.  Cumpre  esclarecer  que,  na 
remota  hipótese  de  indeferimento  do  pedido,  a  defesa 
prosseguirá em face da Ré, Unibanco AIG Seguros S/A.

Ex  Positis,  tendo  em  vista  que  o  Autor  ajuizou  demanda  com 
carência de perícia médica judicial em sede de Juizado Especial 
Cível, o que é inaceitável, cabendo ao declínio de competência 
deste Juízo para a Justiça Comum nos exatos termos dos  Arts. 
51, inciso II da Lei 9.099/95, 3º e 267 do Código de Processo 
Civil.
Requer  a  Ré  o  acolhimento  da  preliminar  suscitada,  sendo  a 
presente  demanda  julgada  extinta  sem  julgamento  do  mérito, 
conforme  preconiza  o  artigo  267,  inciso  IV  da  Lei  Adjetiva 
Civil, qual seja: 

(I) DA  FALTA  DE  PROVA  VÁLIDA  DA  ALEGADA  INVALIDEZ  TOTAL  E 
PERMANENTE, uma vez que o Laudo apresentado foi emitido mais de 
dois anos após o referido acidente, não tendo assim qualquer 
validade para a presente demanda; 
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Ademais,  aguarda-se,  serenamente,  a  extinção  do  feito  com 
julgamento  do  mérito,  com  fulcro  no  art.  269,  inciso  IV  do 
Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código 
Civil, por ABSOLUTAMENTE PRESCRITA a pretensão autoral.
Na  remota  hipótese  de  condenação  da  Ré,  requer  que  seja 
observada  a Medida  Provisória  nº  451/2008,  ora  vigente,  que 
especifica as lesões e os percentuais indenizáveis de acordo 
com a debilidade sofrida, e ainda a Lei 11.482/07, ora vigente.
Outrossim, requer-se que os juros moratórios sejam computados a 
partir  da  citação  válida,  conforme  disposto  no  art.  405  do 
Código  Civil,  que  se  incida  correção  monetária  a  partir  do 
ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 
1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na forma do §3º, 
do art. 20 do Código Processual Civil.

Protesta,  exclusivamente  pela  juntada  de  prova  documental 
suplementar, depoimento pessoal do Autor, sob pena de confissão 
e realização de perícia médica judicial.
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de 
Processo  Civil,  fornece-se  o  endereço  da  Avenida  Presidente 
Epitácio  Pessoa  nº.  1.251,  loja  nº.  06  -  Térreo  - 
Ed.Empresarial  Epitácio  Pessoa,  Bairro  dos  Estados  –  João 
Pessoa - PB - CEP 58.030-001.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o 
nome  do  patrono  VANESSA  CRISTINA  DE  MORAIS  RIBEIRO,  OAB/PB 
9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade 
das mesmas.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.

João Pessoa, 06 de Julho de 2009.

João Barbosa     Henrique A F Motta     Fabio João Soito
OAB/PE 4.246 OAB/RJ 113.815 OAB/RJ 114.089

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro
OAB/PB 9.534
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ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA-PB 
 JUIZADO ESPECIAL MISTO 

 
 

CERTIDÃO 
  
 
                   Certifico haver redesignado a au diência de 
instrução para o dia 16/09/2009 às 11:00 horas, ten do em 
vista o dia 05/08/2009 ter sido decretado feriado p elo 
Tribunal de Justiça da Paraíba. 
 

 
Elizabeth Campos da Silva Vieira 

Técnica Judiciária 
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA
JUIZADO ESPECIAL DE CATOLÉ DO ROCHA - E-Jus -

Av.Deputado Américo Maia, s/n , João Serafim, Catolé do Rocha - PB Fone: 83 34411277

 Catolé do Rocha,17 de Agosto de 2009CARTA DE INTIMAÇÃO                                           

Ação: RESSARCIMENTO
Processo nº 014.2009.923.503-9
Autor: CARLOS ALLAN DA SILVA
Réu: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A

ILMº(ª) SR.(ª)
Representante Legal
UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
Logradouro: AV. ANTONIO GOES nº 617 Bairro: PINA
RECIFE - PE
CEP: 51110000

          De ordem do MM. Juiz de Direito do(a) Juizado Especial de Catolé do Rocha, fica Vossa Senhoria
devidamente INTIMADO(A) para comparecer à audiência deconciliação redesignada para o dia
16/09/2009X às  11:00 horas, nos autos da ação acima mencionada, advertindo-o de que seu não
c o m p a r e c i m e n t o  i m p o r t a r á  e m  R E V E L I A   .

            C o r d i a l m e n t e ,

Elizabeth Campos da Silva Vieira
Técnico Judiciário
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PARAIBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA
JUIZADO ESPECIAL DE CATOLÉ DO ROCHA

Av.Deputado Américo Maia, s/n , João Serafim, Catolé do Rocha - PB Fone (83) 83 34411277

 

FORUM/JEM/OF 562/2009

Catolé do Rocha-PB, 18 de Setembro de 2009

Ação: Cobrança

Processo nº 014.2009.923.503-9

Autor: Carlos Allan da Silva

Requerido: Unibanco AIG Seguros

 

Senhor Chefe,

 

           Sirvo-me do presente para requisitar a Vossa Senhoria remeter a este juízo cópia do processo
administrativo do benefício previdenciário em nome do promovente, CARLOS ALLAN DA SILVA,

 portador do CPF nº 082.607.544-44, nascido em 30/01/19799, filho de Maria de Fátima Honório,
visando melhor instruir a ação acima epigrafada.

Na oportunidade, apresento-vos meus protestos de elevada estima e consideração.

 

IVANOSKA MARIA ESPERIA DA SILVA
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Juíza de Direito

Ao Ilustríssimo Senhor

Chefe do INSS

Catolé do Rocha - PB
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CERTIDAO

Certifico e dou fé que os autos encontram-se aguardando a resposta do 
ofício expedido.

MARIA DE FATIMA CAVALCANTE
Analista Judiciário
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CERTIDÃO

          Certifico e dou fé haver expedido notificação às partes para se 
      .manifestarem sobre os documentos juntados aos autos

   MARIA DE FÁTIMA CAVALCANTE

 Técnica Judiciária
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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Comarca de Catolé do Rocha 
JUIZADO ESPECIAL MISTO

  

CERTIDÃO

Certifico  haver  expedido  intimação  para  os 
advogados das partes para se pronunciarem nos autos, prazo de 
05 (cinco) dias.

O referido é verdade. Dou fé.

            Elizabeth Campos da Silva Vieira
Técnica Judiciária
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
Pedro H. B. Sousa 
João Paulo Martins 
Kendra Barreto 

Joselaine Maura Figueiredo 
Marcelo Côco 
Juliana Sampaio 
Cristiane Oliveira 
Suchilla Tenorio 
Fernando Barbosa 

Pedro Andrade 
Flávia Nonato 
Rafael Bandeira 
Simone Nakasato 
Lanessa Nascimento 
Carlos Oliveira 

Paula Pinheiro 
Osmar Aquino 
Cecília Ribeiro Chequer 

 

 
EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL DA 
COMARCA DE CATOLE DO ROCHA/PB. 
 
 

 
 

Processo:  014.2009.923.503-9 
 
 
UNIBANCO AIG SEGUROS S.A, empresa 

seguradora com sede à Rua Avenida Eusébio Matoso, 1 375 – 2º 
ao 8º andares – Pinheiros – São Paulo/SP – CEP 0544 23-180, 
inscrita no CNPJ sob o nº 33.166.158/0001-95, neste  ato, 
representada, por seus advogados que esta subscreve m,  nos 
autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 
CARLOS ALLAN DA SILVA , em trâmite perante este Douto Juízo 
e Respectivo Cartório vem, mui respeitosamente, à presença 
de V. Exa, requerer a alteração do pólo passivo par a ITAÚ 
SEGUROS S.A,  empresa seguradora com sede à Praça Alfredo 
Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Itauseg, Parque 
Jabaquara, São Paulo/SP – 04344-902, inscrita no CN PJ sob o 
nº 61.557.039/0001-07, tendo em vista que esta inco rporou a 
atual ré, como consta na Portaria n°3.316 de 8 de s etembro 
de 2009 que segue anexa. 

 
 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

 
 

Catole do Rocha, 30 de outubro de 2009. 
 
 

João Barbosa   Henrique A F Motta  Fabio João Soito  
OAB/RJ 134.307   OAB/RJ 113.815  OAB/RJ 114.089 

 
Vanessa Cristina de Morais Ribeiro 

OAB/PB 9.534 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA 
JUIZADO ESPECIAL MISTO 

CERTIDÃO 
 

                Nesta data faço conclusão dos prese ntes autos a 
MM. Juíza de Direito do Juizado Especial Misto. 
 
 

Elizabeth Campos da Silva Vieira 
Técnica Judiciária  
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DESPACHO:

 

Defiro o requerimento, proceda-se com a alterção do nome do pólo passivo da demanda.

Intime-se.

Cumpra-se.

Catolé do Rocha, 20/11/2009

 

IVANOSKA MARIA ESPERIA DA SILVA

Juíza de Direito
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EXCELENTISSIO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO VIRTUAL MISTO DA
COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA-PB

CARLOS ALLAN DA SILVA, já qualificada nos autos em epigrafe, vem por meio de seu advogado,
apresentar MANIFESTAÇÃO AOS LAUDOS(OFICIAS) DO INSS, pelas seguntes razões: A
demandante ajuizou ação de indenização Seguro DPVAT, embora faz mais de Três anos do Sinistro a
propositura da Ação, embora a prescirção sejá de Três anos, por se tratar de um seguro que cobre sequelas
consolidadas, no caso em apreço esá comprovado que nos primeiros anos após o sinistro, o segurado
estava em trtamento médico, e sobretudo acompanhado pelo Perito do INSS(anexo 31) e IML, os quais
comprovam a indeterminação das sequelas e a ciência inequivoca do segurado da consolidação destas.
Portanto a prescrição foi interrunpida nos termos da Sumuma nº. 278, STJ, e o marco inical do termo da
prescrição com base na exoridal. 

Nesses termos, pede deferimento.Catolé do Rocha-PB, 26 de novembro de 2009

Salomão Ferreira da Silva/ Advogado 13081
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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Comarca de Catolé do Rocha 
JUIZADO ESPECIAL MISTO

  

CERTIDÃO

Certifico que nesta data alterei o pólo passivo 
da  demanda,  nos  autos  de  nº  014.2009.923.503-9,  conforme 
determinado no despacho constante no Evento de nº 39. 

O referido é verdade. Dou fé.
RAFAELA IVNA SILVA MOREIRA FONSÊCA

Analista Judiciário
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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Comarca de Catolé do Rocha 
JUIZADO ESPECIAL MISTO

  

CERTIDÃO

Certifico  haver  expedido  intimacao  para  o 
advogado da demandada sobre o depacho prolatado nos autos.

O referido é verdade. Dou fé.

            Elizabeth Campos da Silva Vieira
Técnica Judiciária
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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Comarca de Catolé do Rocha 
JUIZADO ESPECIAL MISTO

  

CERTIDÃO

Certifico  haver  expedido  intimacao  para  o 
advogado da demandada sobre o depacho prolatado nos autos.

O referido é verdade. Dou fé.

            Elizabeth Campos da Silva Vieira
Técnica Judiciária
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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Comarca de Catolé do Rocha 
JUIZADO ESPECIAL MISTO

  

CERTIDÃO

Certifico  que  os  autos  aguardam  em  cartório  a 
devolução do mandado expedido.

O referido é verdade. Dou fé.

            Elizabeth Campos da Silva Vieira
Técnica Judiciária
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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Comarca de Catolé do Rocha 
JUIZADO ESPECIAL MISTO

  

CERTIDÃO

Certifico que o advogado da demandade não leu a 
intimação  expedida  em  26/11/2009  para  que  se  manifestasse 
sobre o ofício respondido pelo INSS em 28/09/2009.

Certido,  outrossim,  que  o  advogado  da  parte 
autora apresentou petição, conforme envento nº 40.

O referido é verdade. Dou fé.

            Elizabeth Campos da Silva Vieira
Técnica Judiciária
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA

JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEL E CRIMINAL

DESPACHO

Vistos, etc.

Converto o feito em diligência para que a escrivania certifique-se 
se existem, neste Juizado, ações semelhantes propostas pela autora, ainda 
que com outras empresas no pólo passivo da demanda, ativos e baixados, 
devendo informar, também os valores dos danos morais concedidos a parte 
demandante, a título de condenação e/ou de acordo homologado em cada um 
dos feitos.

  
Cumpra-se.

Catolé do Rocha,

IVANOSKA MARIA ESPERIA DA SILVA
Juíza de Direito
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Estado da Paraíba
Poder Judiciário

Comarca de Catolé do Rocha 
JUIZADO ESPECIAL MISTO

  

CERTIDÃO

Certifico e dou fé que realizando consulta no SISCOM e 
E-JUS  acerca  de  processos  ativos  e  baixados,  tendo  como 
autor CARLOS ALLAN DA SILVA, portador do CPF 082.607.544-44, 
constatei a inexistência de outras ações, além do presente 
feito. 

Catolé do Rocha-PB, 06 de maio de 2010.

ELIZABETH CAMPOS DA SILVA VIEIRA
Técnica Judiciária 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE CATOLÉ  DO ROCHA 

JUIZADO ESPECIAL MISTO 

      
 

DESPACHO 
 

Vistos, etc. 

 

Com o fundamento legal no que dispõe o inciso IV, do Art. 134, do 

CPC, declaro impedimento legal de atuar no presente feito. 

Dessa forma, determino a remessa dos autos ao Juiz Substituto Legal. 

Diligências necessárias. 

Cumpra-se. 

 
Catolé do Rocha, 

 
 

Ivanoska Maria Esperia da Silva 
Juíza de Direito 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

PEDRO HENRIQUE BANDEIRA SOUSA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob Nº 

155.834, JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, advogada, inscrita na 

OAB/RJ sob Nº 140.522, MARCELO RIBEIRO CÔCO, brasileiro, advogado, inscrito na 

OAB/RJ sob Nº 99.771 e JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, advogado, inscrito 

na OAB/RJ sob Nº 144.919, substabelecem, com reservas de iguais, na pessoa dos 

advogados MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, inscrita na OAB/PB sob o Nº 

14.976, com escritório a Avenida João Câncio da Silva, Nº 786, Manaíra – João 

Pessoa/PB – CEP: 58.038-341 os poderes que lhes foram conferidos por ITAU SEGUROS 

S.A E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A  nos autos da 

Ação de Cobrança de Seguro DPVAT. 

 

 

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 2013. 
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880390 - C1 / 2012-03074 / INV 
 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
João Paulo Martins 
Joselaine Maura Figueiredo 
Nicole Vianna Riente 
Fernando de Freitas 
Barbosa 
Flávia Nonato Roberto 

Osmar da Silva Aquino 
Adriana França da Costa 
Cristina de Oliveira Ferreira 
Evelyn I. Castillo Arevalo 
Gabrielle Guimarães de Souza 
Roberta Cunha Marinho 
Ananda Dias Mendes 
Alessandra Modolo 

Amanda de Oliveira M. José 
Noêmia Fraga Teixeiras 
Juliana Justo de Oliveira 
Taisa Nery Silva 
Rafaela F. Villas Boas Chagas 
Klarissa M. C. Campos Ferreira 
Deolindo Barreto Lima Neto 
Michelle Galvão da Silva de Souza 

Darlan Alves Moulin 
Giovanna de Andrade Ribeiro 
Isabel Alves da Rocha 
Isabel Teixeira das Chagas 
Lidiane da Silva Erves 
Cristiane M. Saunier Flosi 
Paloma Baptista de Oliveira 

 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 1º JUIZADO ESPECIAL  CÍVEL DA 
COMARCA DE CATOLE DO ROCHA/ PB. 
 
 
 
 
 
 
Processo n.º        014.2009.923.503-9 
 

ITAU SEGUROS E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS 
DPVAT S.A, empresa seguradora devidamente qualificada nos auto s 
em epígrafe, neste ato representada por seus advoga dos que esta 
subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que 
lhe promove  CARLOS ALLAN DA SILVA,  vêm, mui respeitosamente 
perante V.Exa., requerer que seja observado o nome da advogada, 
MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, OAB/PB sob o  n.º 14.976, 
para efeito de intimações e publicações futuras, so b pena de 
nulidade das mesmas. 

 
Termos em que  

Pede deferimento. 
 

João Pessoa, 22 de novembro de 2013. 
 
 

João Barbosa 
OAB/RJ 134.307 

 
 

Marília Albernaz Pinheiro De Carvalho 
OAB/PB 14.976 

 
Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 

PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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449812 - C1 / 2009-07209 /INV 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
João Martins 
Rafaella Barbosa 
Joselaine Maura 
Fernando Barbosa 
Adriana França 
Adriana Moura 

Amanda Maia 
Caroline Mançano 
Cristiane Flosi 
Cristina Ferreira 
Evelyn Castillo 
Isabel Chagas 
Jessica Correa 

João Antonio 
Julianne Souza 
Michelle Souza 
Noemia Teixeira 
Osmar Aquino 
Paloma Oliveira 
Raphael Neves 

Roberta Marinho 
Roberto Costa 
Taisa Silva 
Tamires Farias 
Tiago Leão 
Walter Araújo 
  

Assistentes júridicos 
Adriano Ribeiro 
Breno Azambuja 
Carlos Eduardo 
Kellen Drummond 
Lohan Mota 
Michael Cunha 
Rita Nogueira 
Roberta Oliveira 

 

  

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍ VEL DA 
COMARCA DE CATOLÉ DO ROCHA / PB. 
 
  
 
Processo n .º 3000142-12.2009.815.0141 (014.2009.923.503-9)  
 
 

UNIBANCO SEGUROS, já qualificado nos autos em 
epígrafe, neste ato representado por seus advogados  que esta 
subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT, que 
lhe promove CARLOS ALLAN DA SILVA , em trâmite perante este 
Douto Juízo:  

 
Solicitar o regular andamento do feito, tendo 

em vista que o atual processo encontra-se aguardand o data para 
julgamento desde o dia 18/02/2011.  
 
Por derradeiro, requer, ainda, a Peticionate que se ja observado 
o nome da advogada, MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CA RVALHO, 
OAB/PB 14.976, para efeito de intimações futuras, s ob pena de 
nulidade das mesmas. 
 
Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Có digo de 
Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida Jo ão Machado, 
nº 553, Sala 111 – 1º Andar – Edf. Plaza Center, Ce ntro - João 
Pessoa / PB, CEP: 58013-520. 
 
 

 

Termos em que, 
Pede Deferimento. 

Catolé do Rocha, 19 de março de 2014. 
 
 

João Barbosa 
OAB/RJ 134.307 

 
MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO  

             OAB/PB 14.976 
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449812 - C1 / 2009-07209 / INV 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

 

João Barbosa 
João Martins 
Rafaella Barbosa 
Joselaine Maura 
Fernando Barbosa 
Carlos Eduardo 
Amanda Maia 

Cristina Ferreira 
Evelyn Castillo 
Isabel Chagas 
Noemia Teixeira 
Taisa Silva 
Roberto Costa 
Tiago Leão 

Osmar Aquino 
Rodrigo Almeida 
Paulo Silva 
Walter Araújo 
Eduardo Dias 
Tamires Farias 

Raphael Neves 
Cristiane Silva 
Gabrielle Serrano 
André Silva 
Juliana Cruz 
Adriana Moura 
Renan Farias 

Assistentes júridicos 
Breno Azambuja 
Kellen Drummond 
Lohan Mota 
Michael Cunha 
Rita Nogueira 
Roberta Oliveira 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 
DA COMARCA DE CATOLE DO ROCHA/PB 
 

 

Processo n. 1420099235039 

 

ITAU SEGUROS S.A e SEGURADORA LIDER DOS 
CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, previamente qualificadas nos 
autos neste ato, representadas, por seus advogados que esta 

subscrevem, nos Autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que 
lhe promove CARLOS ALLAN DA SILVA, em trâmite perante este 
Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à 

presença de V.Exa.,  requerer o prosseguimento do feito, com a 
remessa dos autos a conclusão para ulterior decisão do juízo. 

 

Por derradeiro, requer, ainda, a peticionante seja observado o 

nome do advogado, João Alves Barbosa Filho, OAB/PE 4246-A para 
efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 
 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

 

 

Catole da Rocha, 16 de abril de 2014. 

 

João Barbosa 

OAB/PB 4246 - A 

  

SUELIO MOREIRA TORRES 

OAB/PB 15477 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

PEDRO HENRIQUE BANDEIRA SOUSA, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/RJ sob Nº 

155.834, JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, advogada, inscrita na 

OAB/RJ sob Nº 140.522, MARCELO RIBEIRO CÔCO, brasileiro, advogado, inscrito na 

OAB/RJ sob Nº 99.771 e JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, advogado, inscrito 

na OAB/RJ sob Nº 144.919, substabelecem, com reservas de iguais, na pessoa de SUÉLIO 

MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB sob o Nº 15.477, com escritório a Avenida João 

Machado Nº 553, Sala 111 – 1º Andar, Edf. Plaza Center, Centro - João Pessoa/PB – CEP: 

58013-520 os poderes que lhes foram conferidos por ITAU SEGUROS S.A E 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos da Ação de 

Cobrança de Seguro DPVAT. 

Rio de Janeiro, 08 de  janeiro de 2015 
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449812- C1/ 2009-07209/ INVALIDEZ 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 

João Martins 

Rafaella Barbosa 

Joselaine Maura 

Fernando Barbosa 

Carlos Eduardo 

Amanda Maia 

Cristina Ferreira 

Isabel Chagas 

Noemia Teixeira 

Osmar Aquino 

Roberto Costa 

Rodrigo Almeida 

Taisa Silva 

Tiago Leão 

Adriana Moura 

André de Souza 

Anna Carla de França 

Carolina Câmara 

Cristiane Silva               

Eduardo Dias 

Gabrielle Serrano             

Juliana Cruz 

Kelly Oliveira 

Lohan Mota 

Raphael Neves 

Renan Farias 

Tamires Farias 

Walter Araújo  

Assistentes Júridicos 

Breno Azambuja 

Kellen Drummond 

Michael Cunha 

Rita Nogueira 

Roberta Oliveira 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CATOLE DO 

ROCHA/PB 

 

  

Processo n.º 30001421220098150141 

 

 

                                    ITAU SEGUROS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste 

ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 

SEGURO DPVAT, que lhe promove CARLOS ALLAN DA SILVA, vem respeitosamente, à presença de V. Exa., 

requerer que seja determinada a juntada do substabelecimento para o fim de regularizar a representação 

processual da Ré. 

Por fim, requer que as publicações sejam realizadas, EXCLUSIVAMENTE, em nome do patrono DR. SUÉLIO 

MOREIRA TORRES, OAB/PB 15477, e que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus 

patronos, sito na Rua São José, nº 90, Grupo 810/812, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP: 20010-020 e sob pena 

de nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento. 

 

CATOLE DO ROCHA, 10 de setembro de 2015. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PB 4246-A 

 

 

SUELIO MOREIRA TORRES 

OAB/PB 15477OAB/PB 15477 

 

  

  

Num. 10994162 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 29/09/2015 15:46:26
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=15092915440100000000010744035
Número do documento: 15092915440100000000010744035



 

 

 

 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

  

 

                                      JOÃO PAULO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ 

sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na 

OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ 

RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do advogado SUELIO MOREIRA 

TORRES, inscrito na OAB/PB sob o nº 15477, com escritório na AV. JOAO MACHADO 553, SALA 111 - 1° 

ANDAR - EDF. PLAZA CENTER, CENTRO - JOAO PESSOA - PB, CEP: 58013-520, os poderes que lhes foram 

conferidos por ITAU SEGUROS S.A, nos autos de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT, que lhe move 

CARLOS ALLAN DA SILVA, em curso perante o ÚNICO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE CATOLE 

DO ROCHA/PB, nos autos do Processo nº 30001421220098150141. 

  

CATOLE DO ROCHA, 10 de setembro de 2015. 

  

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 

www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

449812- C1/ 2009-07209/ INVALIDEZ 

 
 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 3º JEC DA COMARCA DE CATOLE DO ROCHA/PB 

  

Processo: 30001421220098150141 

  

  

  

  

                                    ITAU SEGUROS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 

representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, 

que lhe promove CARLOS ALLAN DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem 

respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer que seja determinada a juntada do substabelecimento para o 

fim de regularizar a representação processual da Ré. 

Por fim, requer que as publicações sejam realizadas, EXCLUSIVAMENTE, em nome do patrono DR. SUÉLIO 

MOREIRA TORRES, OAB/PB 15477, e que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus 

patronos, sito na Rua São José, nº 90, Grupo 810/812, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP: 20010-020 e sob pena de 

nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento. 

 

CATOLE DO ROCHA, 23/08/2017. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PB 4246-A 

 

 

SUELIO MOREIRA TORRES 

OAB/PB 15477OAB/PB 15477 

 

  

  

SUBSTABELECIMENTO 
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Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 

www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PB 4246-A, JOÃO PAULO 

RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA 

FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB sob o nº 15477, com escritório na AV. JOAO MACHADO 

553, SALA 111 - 1° ANDAR - EDF. PLAZA CENTER, CENTRO - JOAO PESSOA - PB, CEP: 58013-520, os poderes que 

lhes foram conferidos por SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança 

de Seguro DPVAT, que lhe move CARLOS ALLAN DA SILVA, em curso perante a 3º JEC da comarca de CATOLE DO ROCHA, 

nos autos do Processo nº 30001421220098150141. 

  

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2017. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PB 4246-A 

 

FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 

www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

449812- C1/ 2009-07209/ INVALIDEZ 

 
 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 3º JEC DA COMARCA DE CATOLE DO ROCHA/PB 

  

Processo: 30001421220098150141 

  

  

  

  

                                    ITAU SEGUROS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 

representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, 

que lhe promove CARLOS ALLAN DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem 

respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer que seja determinada a juntada do substabelecimento para o 

fim de regularizar a representação processual da Ré. 

Por fim, requer que as publicações sejam realizadas, EXCLUSIVAMENTE, em nome do patrono DR. SUÉLIO 

MOREIRA TORRES, OAB/PB 15477, e que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus 

patronos, sito na Rua São José, nº 90, Grupo 810/812, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP: 20010-020 e sob pena de 

nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento. 

 

CATOLE DO ROCHA, 23/08/2017. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PB 4246-A 

 

 

SUELIO MOREIRA TORRES 

OAB/PB 15477OAB/PB 15477 

 

  

  

SUBSTABELECIMENTO 

  

Num. 10994167 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: SUELIO MOREIRA TORRES - 24/08/2017 16:39:55
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=17082416323000000000010744040
Número do documento: 17082416323000000000010744040



Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 

www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PB 4246-A, JOÃO PAULO 

RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA 

FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB sob o nº 15477, com escritório na AV. JOAO MACHADO 

553, SALA 111 - 1° ANDAR - EDF. PLAZA CENTER, CENTRO - JOAO PESSOA - PB, CEP: 58013-520, os poderes que 

lhes foram conferidos por SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança 

de Seguro DPVAT, que lhe move CARLOS ALLAN DA SILVA, em curso perante a 3º JEC da comarca de CATOLE DO ROCHA, 

nos autos do Processo nº 30001421220098150141. 

  

Rio de Janeiro, 23 de agosto de 2017. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PB 4246-A 

 

FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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SEGUE ANEXO.
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Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

449812- C1/ 2009-07209/ INVALIDEZ 

 
 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 3º JEC DA COMARCA DE CATOLE DO ROCHA/PB 

  

Processo: 30001421220098150141 

  

  

  

  

  

  

                                    ITAU SEGUROS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 

representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, 

que lhe promove CARLOS ALLAN DA SILVA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem 

respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer que seja determinada a juntada do substabelecimento para o 

fim de regularizar a representação processual da Ré. 

Por fim, requer que as publicações sejam realizadas, EXCLUSIVAMENTE, em nome do patrono DR. SUÉLIO 

MOREIRA TORRES, OAB/PB 15477, e que todas as intimações sejam encaminhadas ao escritório de seus 

patronos, sito na Rua São José, nº 90, Grupo 810/812, Centro, Rio de Janeiro-RJ, CEP: 20010-020 e sob pena de 

nulidade das mesmas. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento. 

 

CATOLE DO ROCHA, 27/03/2018. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PB 4246-A 

 

 

SUELIO MOREIRA TORRES 

15477-OAB/PB15477-OAB/PB 
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Rua São José, 90 Grupos 810/812, Centro, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 20010-020 
www.joaobarbosaadvass.com.br 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

  

 
                                      JOÃO ALVES BARBOSA FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PB 4246-A, JOÃO PAULO 

RIBEIRO MARTINS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/ RJ sob o nº 144.819; JOSELAINE MAURA DE SOUZA 

FIGUEIREDO, brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/ RJ sob o nº 140.522; FERNANDO DE FREITAS BARBOSA, 

brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/ RJ sob o n.º 152.629 substabelecem, com reserva de iguais, na pessoa do 

advogado SUELIO MOREIRA TORRES, inscrito na OAB/PB sob o nº 15477, com escritório na AV. JOAO MACHADO 

553, SALA 111 - 1° ANDAR - EDF. PLAZA CENTER, CENTRO - JOAO PESSOA - PB, CEP: 58013-520, os poderes que 

lhes foram conferidos por SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, nos autos de Ação de Cobrança 

de Seguro DPVAT, que lhe move CARLOS ALLAN DA SILVA, em curso perante a 3º JEC da comarca de CATOLE DO ROCHA, 

nos autos do Processo nº 30001421220098150141. 

  

Rio de Janeiro, 27 de março de 2018. 

  

  

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO - OAB/PB 4246-A 

 
FERNANDO DE FREITAS BARBOSA - OAB RJ 152.629 

  

JOSELAINE MAURA DE SOUZA FIGUEIREDO- OAB RJ 140.522 

  

JOAO PAULO RIBEIRO MARTINS - OAB RJ 144.819 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

3ª Vara Mista de Catolé do Rocha

Endereço: Avenida Deputado Americo Maia, S/N, João Serafim, CATOLÉ DO ROCHA - PB - CEP: 58884-000, Tel: (83)3441-1450 / Fax: (83)3441-1277

NÚMERO DO PROCESSO: 3000142-12.2009.8.15.0141

CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

ASSUNTO: [SERVIDOR PÚBLICO CIVIL]

PARTE PROMOVENTE:

Nome: CARLOS ALLAN DA SILVA
Endereço: SITIO PICOS, S/N, ZONA RURAL, CATOLÉ DO ROCHA - PB - CEP: 58884-000

Advogado do(a) AUTOR: SALOMAO FERREIRA DA SILVA - PB0013081

PARTE PROMOVIDA:

Nome: ITAU SEGUROS S/A
Endereço: Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Itauseg, Parque Jabaquara, SÃO PAULO - SP - CEP: 04344-902

Advogado do(a) RÉU: MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO - PB0014976

DESPACHO

 

Vistos.

Intime-se a parte demandante para que no prazo de 05(cinco) dias informe se possui interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que de direito, sob pena de extinção.

Diligências e intimações necessárias. Cumpra-se.

CATOLÉ DO ROCHA/PB, data do protocolo eletrônico.

(assinatura por certificação digital)

Janete Oliveira Ferreira Rangel
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Juíza de Direito

Valor da causa: R$ 18.600,00

O/A presente despacho/decisão pode ser utilizado/a como carta de citação/notificação/intimação/precatória/ofício, nos termos do art. 108 do Código de Normas

Judiciais da Corregedoria Geral da Justiça - TJPB.
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Intime-se a parte demandante para que no prazo de 05(cinco) dias informe se possui interesse no prosseguimento do feito,
requerendo o que de direito, sob pena de extinção.
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CERTIDÃO

Certifico que  o prazodecorreu  legal sem manifestação da parte.

CATOLÉ DO ROCHA

3 de dezembro de 2018

RAILSON CARNEIRO VIEIRA
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Poder Judiciário da Paraíba
3ª Vara Mista de Catolé do Rocha

PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) 3000142-12.2009.8.15.0141
[SERVIDOR PÚBLICO CIVIL]
AUTOR: CARLOS ALLAN DA SILVA
RÉU: ITAU SEGUROS S/A  

 

SENTENÇA

 

Vistos,

Dispensado o relatório. Decido.

           I.               DA FUNDAMENTAÇÃO

   Consta expressamente dos autos que a parte autora possuía o prazo de 05 (cinco) dias para                 
manifestar seu interesse no prosseguimento do feito. Ocorre, porém, que a requerente não se desincumbiu
a contento do seu ônus, permanecendo inerte quanto ao prazo que lhe foi concedido.

 Dessa forma, entendo como a superveniente falta do interesse de agir, pela inércia da parte-autora,         
após intimada para se manifestar sobre o seu interesse no feito, razão pela qual há de se extinguir o
processo sem resolução de mérito.

II.            DO DISPOSITIVO.

Isto posto, por tudo mais que dos autos consta, com base no artigo 485, VI, do extingo o processo,
sem julgamento de mérito.

 Sem custas e honorários.           

  Publique-se. Registre-se. Intimem-se.         

   Cumpra-se.           

Com o trânsito em julgado, arquive-se.

CATOLÉ DO ROCHA, 17 de janeiro de 2019.

                                                                                    RENATO LEVI DANTAS JALES

Juiz(a) de Direito
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE
CATOLÉ DO ROCHA-PB

 

 

 Processo nº. 3000142-12.2009.815.0141

                         , já qualificado nos autos do processo em epígrafe, vem,CARLOS ALLAN DA SILVA
respeitosamente à presença de Vossa Excelência, através de sua procuradora signatária, inconformado
com a sentença terminativa de extinção do processo sem resolução de mérito, interpor o presente
RECURSO INOMINADO, com fulcro no art. 41, § 1º da Lei 9.099/95, de acordo com os fundamentos
anexos. Requer, na forma da lei, seja o presente recurso inominado recebido, regularmente processado e
encaminhado à Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis, requerendo ainda o deferimento da
Gratuidade de Justiça, tendo em vista que o autor não possui condições de arcar com as custas do
processo sem prejuízo de seu próprio sustento e de sua família.

Aguarda Deferimento,

Catolé do Rocha-PB, 11 de março de 2019.

Salomão Ferreira da Silva

Advogado OAB 13081

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EGRÉGIA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

Recorrente: CARLOS ALLAN DA SILVA 

Recorrido: SEGURADORA LIDER

COLENDA TURMA
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1.  

2.  

3.  

4.  

I – DOS FATOS

 O recorrente propôs demanda em face do ora recorrido, a fim de ver o mesmo                         
condenado a pagar à indenização correspondente a cobertura do seguro DPVAT, conforme
narrado na inicial.  Por conseguinte, a parte autora realizou todos os atos processuais do 
processo de instrução tais como: Perícia médica e Audiência de conciliação no Mutirão do
Seguro DPVAT em Patos-PB ( ID 10994153) além de ter apresentado os documentos
essenciais à propositura da ação(ID10994061; ID10994058; ID 10994062).

II – DA SENTENÇA A QUO

“...         I.               DA FUNDAMENTAÇÃO

   Consta expressamente dos autos que a parte autora possuía o prazo de 05 (cinco) dias para manifestar seu       
interesse no prosseguimento do feito. Ocorre, porém, que a requerente não se desincumbiu a contento do seu
ônus, permanecendo inerte quanto ao prazo que lhe foi concedido. 

 Dessa forma, entendo como a superveniente falta do interesse de agir, pela inércia da parte-autora, após         
intimada para se manifestar sobre o seu interesse no feito, razão pela qual há de se extinguir o processo sem
resolução de mérito.

II.            DO DISPOSITIVO.

 Isto posto, por tudo mais que dos autos consta, com base no artigo 485, VI, do extingo o processo,           
sem julgamento de mérito. ...”

 

III- DAS RAZÓES PARA REFORMA DA SENTENÇA

Que data máxima vênia, a sentença a quo merece ser anulada, porque trata-se de um processo
instruído com as provas necessárias , além do mais houve Audiência de conciliação   e a parte
promovida não apresentou proposta de acordo por entender que houve a prescrição.
Ademais, a parte autora em nenhum momento processual manifestou desinteresse processual
(trinômio: utilidade, necessidade e adequação da tutela jurisdicional) tendo em vista que o único
fato que poderia tipificar desinteresse processual seria o prévio requerimento administrativo. Que
nesse caso não há exigência de prévio requerimento administrativo, porque o processo é anterior à
decisão do STF que regulamentou a matéria.
Como se depreende nos autos o despacho ID 14463827 do dia 29.05.2018 é inócuo tendo em vista
que está presente o interesse processual da parte autora(aguardando sentença de mérito por ser útil,
necessário e adequado a prestação jurisdicional).
E por ultimo, a parte autora não pode ser prejudicada pela demora da prestação jurisdicional. Logo
a ação foi distribuída em 2009 até hoje aguardando um julgamento definitivo está surpreendida com
a extinção do processo sem julgamento de mérito a qual ela não deu causa.

DO DIREITO

           As hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito no Novo CPC estão
previstas no artigo 485, I a X.

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:

I - indeferir a petição inicial;
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II - o processo ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das
partes;

III - por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o autor
abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;

IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo;

V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de coisa
julgada;

VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;

VII - acolher a alegação de existência de convenção de arbitragem ou
quando o juízo arbitral reconhecer sua competência;

VIII - homologar a desistência da ação;

IX - em caso de morte da parte, a ação for considerada intransmissível por
disposição legal; e

X - nos demais casos prescritos neste Código.

§ 1o Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será intimada
pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 2o No caso do § 1o, quanto ao inciso II, as partes pagarão
proporcionalmente as custas, e, quanto ao inciso III, o autor será
condenado ao pagamento das despesas e dos honorários de advogado.

§ 3o O juiz conhecerá de ofício da matéria constante dos incisos IV, V, VI e
IX, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não ocorrer o trânsito
em julgado.

§ 4o Oferecida a contestação, o autor não poderá, sem o consentimento do
réu, desistir da ação.

§ 5o A desistência da ação pode ser apresentada até a sentença.

§ 6o Oferecida a contestação, a extinção do processo por abandono da
causa pelo autor depende de requerimento do réu.

§ 7o Interposta a apelação em qualquer dos casos de que tratam os incisos
deste artigo, o juiz terá 5 (cinco) dias para retratar-se.

INTERESSE PROCESSUAL E O TRINÔMIO: UTILIDADE, NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO
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                   Considerando a diferença entre interesse substancial e interesse processual, sob a ótica dos
interesses primários e interesse secundário, observaremos, aqui, a caracterização do interesse processual,
ou interesse de agir.

O interesse de agir difere do interesse substancial em razão do seu caráter instrumental, ou seja,
 implementado por meio de uma ação. Se não há lide, não há interesse de agir.

          Partindo dessas premissas surge a noção de interesse processual para Liebman: "O interesse de agir
   é, por isso, um interesse processual, secundário e instrumental com relação ao interesse substancial

primário: tem por objeto o provimento que se pede ao juiz como meio para se obter a satisfação do
interesse primário lesado pelo comportamento da parte contrária, ou, mais genericamente, pela situação
de fato objetivamente existente (...)".

 

         Por essa razão que a doutrina acaba por concluir que o interesse processual (de agir) é a conjugação
dos elementos utilidade e necessidade e, para muitos, também, a adequação.

 

                 Para Fredie Didier Jr.: "Há utilidade sempre que o processo puder propiciar ao demandante o
resultado favorável pretendido; sempre que o processo puder resultar em algum proveito ao demandante".
 (...) "O exame da 'necessidade da jurisdição' fundamenta-se na premissa de que a jurisdição tem de ser
encarada como última forma de solução do conflito".

 

                   Pode-se dizer, ao mesmo tempo, que a adequação tem ligação com a escolha do procedimento
adequado para obtenção da tutela jurisdicional pretendida.

 

            O conceito de necessidade, portanto, coincide com a presença da lide, ou seja, a existência de uma
lesão ao direito e a necessidade de uma decisão judicial para satisfazê-lo. Sob esta ótica, até mesmo em
ações declaratórias restaria presente o elemento lide que seria a dúvida acerca de uma situação fática. A
necessidade, portanto, demanda a necessidade do pedido não constituir mera consulta ao judiciário, mas
sim a utilização do judiciário como último meio para resolução do conflito.  A utilidade, por sua vez, seria
a possibilidade do atendimento do pedido.

 

              Luiz Rodrigues Wambier arremata de maneira bastante adequada quando aponta que "o interesse
processual nasce, portanto, da necessidade da tutela jurisdicional do Estado, invocada pelo meio
adequado, que determinará o resultado útil pretendido, do ponto de vista processual. É importante
esclarecer que a presença do interesse processual não determina a procedência do pedido, mas viabiliza a
apreciação do mérito, permitindo que o resultado seja útil, tanto nesse sentido quanto no sentido oposto,
de improcedência. A utilidade do resultado se afere diante do tipo de providência requerida".

 

             Dessa feita, O  assevera que a há faltaTRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA-TJPB
:de interesse de agir quando a comprovação de requerimento administrativo
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00008771420128150781 Inteiro Teor

Relator: DES. LEANDRO DOS SANTOS
Órgão Julgador: 1ª Câmara
Especializada Cível

Data de Julgamento: 19-02-2019

Ementa: Ementa sem formatação

PRELIMINAR DE CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. NECESSIDADE.
PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. REGRA DE
TRANSIÇÃO IMPOSTA NO ACÓRDÃO. AÇÃO AJUIZADA ANTES DO JULGAMENTO DO
ARESTO PARADIGMA. APLICABILIDADE DA REGRA DE TRANSIÇÃO. REJEIÇÃO. -
Segundo o RE nº 631.240, tendo em vista a prolongada jurisprudencial na matéria, inclusive no
Supremo Tribunal Federal, foi estabelecida uma fórmula de transição para lidar com as ações
em curso e, em todas as hipóteses previstas, tanto a análise administrativa quanto a judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como termo de entrada do requerimento, para
todos os efeitos legais. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. DPVAT. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL. IRRESIGNAÇÃO. NEXO
CAUSAL. CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO
RECURSO. - O valor da indenização (DPVAT) deve observar o disposto na Lei vigente à data
do sinistro, atribuindo-se o valor da indenização com base na gravidade e na irreversibilidade do
dano causado à vítima. - Nenhuma outra documentação poderia ser exigida do Autor, uma vez
que a Lei requer simples prova do acidente e do dano decorrente (caput do art. 5.° da Lei n°
6.194/74)

00008628620138150271 Inteiro Teor

Relator: DES. MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE Órgão Julgador: - Não
possui -

Data de Julgamento: 06-02-2019

Ementa: Ementa sem formatação

EMENTA: - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) - FALTA DE
INTERESSE PROCESSUAL PELA FALTA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
- MATÉRIA COM PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - AÇÃO AJUIZADA
ANTES DO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N° 631.240/MG (TEMA 350)
- REGRA DE TRANSIÇÃO - ANULAÇÃO DA SENTENÇA - PROVIMENTO DO APELO. - o
Supremo Tribunal Federal tenha firmado, em sede de repercussão geral, o entendimento de
que o prévio requerimento administrativo também é condição para o acesso ao poder
judiciário nas ações de cobrança de seguro DPVAT. A ação foi ajuizada em 01/08/2014, antes
da publicação do acórdão supracitado, razão pela qual aplica-se as regras de transição
definidas pelo STF

 

A TEORIA DA CAUSA MADURA NO NCPC

Dentre os princípios constitucionais que orientaram a elaboração do CPC/2015, destacam-se o
princípio da primazia da decisão de mérito (art. 40, CPC) e da duração razoável do processo
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(art. 50, LXXVIII, CF c/c art. 40, CPC), cujos preceitos influem diretamente no procedimento de
julgamento da apelação pelo tribunal.

Neste liame, destaca-se a teoria da causa madura, introduzida no sistema processual pátrio
com a Lei 10.352/01 que incluiu o parágrafo 3º do art. 515 do CPC/73, dispondo que o tribunal
poderia julgar diretamente a lide nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do
mérito, relativo as questões exclusivamente de direito com condições para imediato julgamento.

A importância prática da teoria da causa madura é notória, razão pela qual o CPC/2015
novamente a positivou, bem como explicitou as suas hipóteses de aplicação pelo órgão  ad
quem, nos moldes do disposto pelo §3º do art. 1.013, in verbis:

§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde
logo o mérito quando:

I - reformar sentença fundada no art. 485;

II - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os limites do pedido ou da
causa de pedir;

III - constatar a omissão no exame de um dos pedidos, hipótese em que poderá julgá-lo;

IV - decretar a nulidade de sentença por falta de fundamentação.

Como se vê, comparativamente, o CPC/2015 avançou na temática, tendo em vista que o
diploma processual passou a enumerar as hipóteses nas quais o tribunal, durante o julgamento
da apelação, passará ao julgamento de mérito, ainda que o juízo a quo não o tenha apreciado,
elucidando o seu âmbito de incidência. Desta forma, a teoria da causa madura implica no
permissivo legal para a pronúncia pelo tribunal sobre o mérito da causa, mesmo que o juízo a
quo não tenha formado o seu convencimento sobre a matéria, isto diante das hipóteses legais.

MÉRITO

 

          No tocante ao marco inicial do instituto da prescrição a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, consolidou-se no sentindo de que o início do cômputo do prazo prescricional nas pretensões
visando a cobrança da indenização do seguro DPVAT dar-se-á a partir da data em que o segurado tiver
ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez apresentada em decorrência do acidente de
trânsito.

 

 Sedimentando o entendimento por meio da Súmula nº 278, no qual proferiu os seguintes      
termos:

 

O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado
teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.

 

 A respectiva exegese foi reafirmada pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do       
Recurso Especial nº 1.388.030/MG, submetido à sistemática do art. 543-C, do Código de
Processo Civil, assim ementado:
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DACONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL.SEGURO DPVAT. TERMO INICIAL DAPRESCRIÇÃO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA
DOCARÁTER PERMANENTE DA INVALIDEZ.
NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO. 1. Para finsdo art. 543-C do CPC: 1.1. O termo inicial do
prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência
inequívoca do caráterpermanente da invalidez. 1.2. Exceto nos casos deinvalidez
permanente notória, a ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez depende
delaudo médico, sendo relativa a presunção deciência. 2. Caso concreto: Inocorrência
deprescrição, não obstante a apresentação de laudoelaborado quatro anos após o acidente.
3.RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.(STJ - REsp1388030 / MG, Rel. Min. Paulo de Tarso
Sanseverino,Segunda Seção, Data do Julgamento 11/06/2014, DJe01/08/2014).
 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,SEGUNDA SEÇÃO,
julgadoem11/06/2014, DJe01/08/2014) (grifei) - O Superior Tribunal de Justiça
firmou entendimento pela impossibilidade de se presumir a ciência da invalidez a
partir de circunstâncias fáticas como o decurso do tempo, anão submissão a
tratamento ou a interrupção deste, tal exegese decorreu da constatação da
inexistência de norma legal nesse (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00121123820118152001, - Não possui-, Relator DES JOSE RICARDO PORTO, j.
em 22-02-2016).

 

Significa dizer, o atual posicionamento adotado pelacitada Corte, dispensa a necessidade de
demonstração cabal pelo segurado, dos

registros de tratamento médico realizados até a elaboração do laudo pericial, outrora exigidos.
Dos dizeres retro explanados, conclui-se que, o início da fluência do prazo prescricional, será
determinado com base na época em que o segurado tomar ciência da irreversibilidade de sua
invalidez, o que se dá, em regra, com a confecção do laudo pericial atestando a
irreversibilidade da invalidez provocado na vítima, ressalvada a hipótese de a lesão
permanente se mostrar definitiva, de

forma instantânea e irremediável, desde a data do acidente. A respeito, julgados desta Corte de
Justiça:

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGUROOBRIGATÓRIO. DPVAT.
PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. TERMO INICIAL. CIÊNCIAINEQUÍVOCA. IN CASU, DATA
DO LAUDOTRAUMATOLÓGICO. DECURSO DO PRAZOPRESCRICIONAL QUE NÃO SE
OPEROU. RECURSOEM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIADOMINANTE NO
STJ E DESTE TRIBUNAL DEJUSTIÇA. SENTENÇA REFORMADA.
PROVIMENTOMONOCRÁTICO. Nos termos do inc. IX do § 3ºdo art. 206 do Código Civil, bem
como das Súmulas405 e 278 do Superior Tribunal de Justiça, a ação de cobrança do seguro
obrigatório prescreve em três anos. Esse prazo começa a contar a partir da data em que o
segurado passa a ter ciência de sua incapacidade, o que, em regra, ocorre com a emissão do
laudo pericial. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00119097620118152001, - Não
possui -, Relator DADESEMBARGADORA MARIA DAS GRAÇAS MORAISGUEDES, j. em
29-09-2016).
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PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA
DEBILIDADEPERMANENTE. SÚMULA 278 DO SUPERIORTRIBUNAL DE JUSTIÇA.
NECESSIDADE DELAUDO MÉDICO. ENTENDIMENTO DOTRIBUNAL CIDADÃO EM SEDE
DE RECURSOREPETITIVO. PREJUDICAL NÃO ACOLHIDA. -"RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DACONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.SEGURO DPVAT.
TERMO INICIAL DAPRESCRIÇÃO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DOCARÁTER PERMANENTE DA
INVALIDEZ.NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO. 1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O
termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado
teve ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez.1.2. Exceto nos casos de
invalidez permanente notória, a ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez

 depende de laudo médico, sendo relativa a presunção de ciência. 2. Caso concreto:
Inocorrência de prescrição, não obstante a apresentação de laudo elaborado quatro anos após
o acidente.3. RECURSO ESPECIALDESPROVIDO." (STJ-REsp 1388030/MG, Rel.

 

 

pelação Cível nº 0001448-91.2014.815.0141

Origem : 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha

Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

Apelante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A

Advogado : João Alves Barbosa Filho (OAB/PB nº 4246-A) e Suelio Moreira Torres

(OAB/PB nº 15.477)

Apelada : Expedita Miranda da Paixão

Advogado : Salomão Ferreira da Silva (OAB/PB nº 13.081)

APELAÇÃO. AÇÃO DE RESSARCIMENTO.

SEGURO DPVAT. SENTENÇA. PROCEDÊNCIA. SUBLEVAÇÃO DA PARTE
AUTORA.PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO. TRIENAL. APLICAÇÃO DO ART. 206,
§3°, IX, DO CÓDIGO CIVIL. MARCO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO CARÁTER
PERMANENTE DA INCAPACIDADE. CONFECÇÃO DO LAUDO PERICIAL. ENTENDIMENTO
CONSOLIDADO NO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PELO RITO DOART. 543-C DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RESP Nº 1.388.030/MG. INOCORRÊNCIA DO INSTITUTO
PRESCRICIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO DE INCIDÊNCIA. EVENTO DANOSO.
PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESCONSTITUIÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.
 

             Logo os laudos médico periciais e concessão de Auxilio-doença concedido pelo INSS
(ID 10994112) colacionados pela parte promovente atestam a data do sinistro que ocorreu

 (ID10994061) e, sobretudo seu estado de enfermidade em fase deem 07.05.2006
consolidação, na espécie, ombro esquerdo e crânio facial, com percentual de sequelas de 25% 
para cada enfermidade(ID 10994153), em que o lapso temporal entre este e o ajuizamento da
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ação que ocorreu em 10.06.2009 corresponde a 03 anos 01 mês e três dias, portanto, o
tratamento perdurou mais de 01 ano. Dessa feita considerando o fim do tratamento médico o
marco inicial para contagem do prazo prescricional e seu conhecimento inequívoco das lesões
ocorrera antes da consumação do instituto da prescrição .

CONCLUSÃO

PELO EXPOSTO, requer o recorrente se dignem Vossas Excelências a:

a) Deferir a Gratuidade de Justiça em favor do Recorrente;

b) Receber e conhecer o presente recurso, para que seja anulada a Sentença Terminativa pelas razões
expostas e em ato continuo adentrar no mérito do processo após afastado o instituto da prescrição trienal
como sendo o marco inicial o fim do tratamento médico que perdurou aproximadamente 12 meses e não a
data do sinistro, e por conseguinte a procedência da pretensão de cobertura indenizatória por lesões
decorrentes de acidente de trânsito seguro DPVAT no montante de  2x 3.375,00 = 6.750,00(cobertura das
duas sequelas) com juros de mora e correção monetária IPCA-E desde a data da citação e a condenação
em honorários sucumbências de 20%.

Sousa-PB, 11 de março de 2019.

Salomão Ferreira da Silva

Advogado OAB/PB 13081
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INTIME-SE PARA, NO PRAZO DE 15 DIAS, APRESENTAR AS CONTRARRAZÕES DE
RECURSO.
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CERTIDÃO

Certifico que  o prazodecorreu  legal sem manifestação da parte.

CATOLÉ DO ROCHA

12 de agosto de 2019

RAILSON CARNEIRO VIEIRA
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Juiz Alberto Quaresma

RECURSO INOMINADO (460) 3000142-12.2009.8.15.0141
[Seguro]
RECORRENTE: CARLOS ALLAN DA SILVA
RECORRIDO: ITAU SEGUROS S/A

 

CERTIDÃO

Certifico, inicialmente, (  APENAS referente aos PROCESSOS
), nos termos do ELETRÔNICOS § 3º, , do  da Resolução nº 185/2013art. 5º, Conselho Nacional de

, que o  ao Relator, , a indicação de Justiça - CNJ sistema informará automaticamente POSSÍVEL

 destes autos com anterior recurso do  ( ).PREVENÇÃO PJE Processo Judicial Eletrônico

Certifico, outrossim, que em consulta ao Banco de Dados deste Poder (APENAS referente aos
)PROCESSOS FÍSICOS e do Eletrônico do e-JUS , NÃO LOCALIZAMOS POSSÍVEL PREVENÇÃO

com os presentes autos.Campina Grande, 13 de agosto de 2019.

MARIA MADALENA DE SOUZA SILVA
Secretário da Turma
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

 Gabinete Gabinete do Juiz Alberto Quaresma    

Processo nº: 3000142-12.2009.8.15.0141
Classe: RECURSO INOMINADO
RECORRENTE: CARLOS ALLAN DA SILVA
RECORRIDO: ITAU SEGUROS S/A

D E S P A C H O

            Peço dia para julgamento.

 

 Campina Grande, 13 de agosto de 2019

 

ALBERTO QUARESMA
Relator
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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

 

 

Fica Vossa Excelência Intimado(a) da  da  a realizar-se em  às .
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TURMA RECURSAL DE CAMPINA GRANDE

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

 

 

   PROCESSO 3000142-12.2009.8.15.0141 - SEGURO -PARTES: CARLOS ALLAN DA SILVA (SALOMAO FERREIRA DA SILVA (ADVOGADO) /

   ITAU SEGUROS S/A (MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO (ADVOGADO) - RELATOR(A): JUIZ ALBERTO QUARESMA. Acordam

os juízes integrantes da Turma Recursal de Campina Grande, à unanimidade de votos, conhecer do recurso para negar-lhe provimento,

 mantendo a sentença atacada por outrospróprios fundamentos, nos termos do voto do(a) relatora(a). Resta condenada a parte

recorrente em Honorários no valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais), corrigido, com exigibilidade suspensa . Servirá de Acórdão a

presente súmula.

 

Campina Grande, 09de Outubro de 2019.

Angélika Karla Meira Lins

Téc. Judiciária

 

PARTICIPAÇÃO DO JULGAMENTO:

JUIZ ALBERTO QUARESMA

JUÍZA ÉRICA TATIANA SOARES AMARAL FREITAS

JUIZ RUY JANDER TEIXEIRA DA ROCHA
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Turma Recursal Permanente de Campina Grande

Gabinete 02

RECURSO INOMINADO: 3000142-12.2009.8.15.0141

ORIGEM: JUIZADO ESPECIAL DE CATOLÉ DO ROCHA

RECORRENTE: CARLOS ALLAN DA SILVA

RECORRIDO: ITAU SEGUROS S/A

A C Ó R D Ã O

Ementa: RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO QUE TERIA CAUSADO INVALIDEZ PERMANENTE EM MEMBRO
SUPERIOR ESQUERDO. PERÍCIAS MÉDICAS REALIZADAS PELO INSS, ENTRE 2006 E 2009,
QUE ATESTAM A CAPACIDADE LABORAL DO AUTOR. NOVO ACIDENTE EM 2009, CAUSADO
DURANTE USO DE ENXADA. AÇÃO PROPOSTA APÓS A OCORRÊNCIA. AVALIAÇÃO MÉDICA
QUE ATESTA INCAPACIDADE PARCIAL INCOMPLETA PERMANENTE QUE NÃO RELACIONA
O DANO AO ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OU AO ACIDENTE LABORAL. NÃO
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE. NECESSIDADE DE PERÍCIA.
INCOMPATIBILIDADE DO PROCEDIMENTO COM O RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

Relatório dispensado conforme dispõe o artigo 38 da lei 9.099/95.

Trata-se de recurso inominado interposto pela parte autora em face de sentença que extinguiu o processo sem resolução
do mérito por perda superveniente do interesse de agir, após o promovente manter-se silente ao ser intimado a manifestar-se sobre
o prosseguimento da demanda. O recorrente afirma que aguarda há 10 anos por um provimento jurisdicional, sendo evidente que
possui interesse na resolução da demanda, já que no mutirão não houve acordo entre as partes. Reitera, ainda, as razões iniciais.

Assiste razão ao recorrente. Nada, no seguimento do feito, indicou a falta de interesse do autor na resolução da
demanda, que não pode ser presumida apenas pela falta de manifestação em um despacho que concedeu-lhe o prazo de cinco dias
para dizer o que de direito.

Porém, a natureza da demanda é incompatível com o rito sumaríssimo, dada a necessidade de prova pericial, o que
impõe a manutenção de extinção do processo sem resolução de mérito por outros fundamentos.

Não se nega a existência de laudo do IML de ID 4273057 que atesta a imobilização prolongada do membro superior
esquerdo, realizada em 07/08/2008, nem da avaliação médica de ID 4273101, que constatou a existência de sequelas parciais
incompletas no MID – 25%; ombro esquerdo – 50% e craniofacial – 25%. Porém, conforme laudo médico pericial do INSS, de ID
4273081, página 14, o autor sofreu acidente laboral em 06/02/2009, com nova fratura na clavícula.

Assim, não é possível afirmar que a debilidade parcial do membro decorreu do acidente automobilístico ocorrido em
2006, pois a avaliação médica que a constatou foi realizada apenas em 22/05/2014, sem analisar os eventos ocorridos após o
acidente.

Nessa esteira, entendo imperiosa a realização de perícia técnica para avaliação da debilidade e de suas causas para o
deslinde da demanda. Registro, também, que a extinção do processo sem resolução do mérito não causa prejuízo ao autor, pois o
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prazo prescricional é interrompido com o despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordena a citação (art. 202, I, do CC) e
somente volta a correr do último ato do processo que a interrompeu (art. 202, parágrafo único, do CC). Logo, o autor poderá se
valer de nova demanda, pelo procedimento ordinário, para resolução da querela.

Ante o exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO DO RECURSO, para manter a sentença por
outros fundamentos.

Condeno o recorrente ao pagamento de honorários sucumbenciais, que fixo com base no art. 85, §8º, do CPC, em
500,00 (quinhentos reais), co, exigibilidade suspensa diante do benefício da gratuidade judiciária.

Campina Grande, Sala de Sessões, 09/10/2019.

 – Juiz de Direito RelatorAlberto Quaresma
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Relatório dispensado conforme dispõe o artigo 38 da lei 9.099/95.
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Trata-se de recurso inominado interposto pela parte autora em face de sentença que extinguiu o processo sem resolução
do mérito por perda superveniente do interesse de agir, após o promovente manter-se silente ao ser intimado a manifestar-se sobre
o prosseguimento da demanda. O recorrente afirma que aguarda há 10 anos por um provimento jurisdicional, sendo evidente que
possui interesse na resolução da demanda, já que no mutirão não houve acordo entre as partes. Reitera, ainda, as razões iniciais.

Assiste razão ao recorrente. Nada, no seguimento do feito, indicou a falta de interesse do autor na resolução da
demanda, que não pode ser presumida apenas pela falta de manifestação em um despacho que concedeu-lhe o prazo de cinco dias
para dizer o que de direito.

Porém, a natureza da demanda é incompatível com o rito sumaríssimo, dada a necessidade de prova pericial, o que
impõe a manutenção de extinção do processo sem resolução de mérito por outros fundamentos.

Não se nega a existência de laudo do IML de ID 4273057 que atesta a imobilização prolongada do membro superior
esquerdo, realizada em 07/08/2008, nem da avaliação médica de ID 4273101, que constatou a existência de sequelas parciais
incompletas no MID – 25%; ombro esquerdo – 50% e craniofacial – 25%. Porém, conforme laudo médico pericial do INSS, de ID
4273081, página 14, o autor sofreu acidente laboral em 06/02/2009, com nova fratura na clavícula.

Assim, não é possível afirmar que a debilidade parcial do membro decorreu do acidente automobilístico ocorrido em
2006, pois a avaliação médica que a constatou foi realizada apenas em 22/05/2014, sem analisar os eventos ocorridos após o
acidente.

Nessa esteira, entendo imperiosa a realização de perícia técnica para avaliação da debilidade e de suas causas para o
deslinde da demanda. Registro, também, que a extinção do processo sem resolução do mérito não causa prejuízo ao autor, pois o
prazo prescricional é interrompido com o despacho do juiz, mesmo incompetente, que ordena a citação (art. 202, I, do CC) e
somente volta a correr do último ato do processo que a interrompeu (art. 202, parágrafo único, do CC). Logo, o autor poderá se
valer de nova demanda, pelo procedimento ordinário, para resolução da querela.

Ante o exposto, VOTO pelo CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO DO RECURSO, para manter a sentença por
outros fundamentos.

Condeno o recorrente ao pagamento de honorários sucumbenciais, que fixo com base no art. 85, §8º, do CPC, em
500,00 (quinhentos reais), co, exigibilidade suspensa diante do benefício da gratuidade judiciária.

Campina Grande, Sala de Sessões, 09/10/2019.

 – Juiz de Direito RelatorAlberto Quaresma
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Turma Recursal Permanente de Campina Grande

Gabinete 02

RECURSO INOMINADO: 3000142-12.2009.8.15.0141

ORIGEM: JUIZADO ESPECIAL DE CATOLÉ DO ROCHA

RECORRENTE: CARLOS ALLAN DA SILVA

RECORRIDO: ITAU SEGUROS S/A

A C Ó R D Ã O

Ementa: RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO QUE TERIA CAUSADO INVALIDEZ PERMANENTE EM MEMBRO
SUPERIOR ESQUERDO. PERÍCIAS MÉDICAS REALIZADAS PELO INSS, ENTRE 2006 E 2009,
QUE ATESTAM A CAPACIDADE LABORAL DO AUTOR. NOVO ACIDENTE EM 2009, CAUSADO
DURANTE USO DE ENXADA. AÇÃO PROPOSTA APÓS A OCORRÊNCIA. AVALIAÇÃO MÉDICA
QUE ATESTA INCAPACIDADE PARCIAL INCOMPLETA PERMANENTE QUE NÃO RELACIONA
O DANO AO ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO OU AO ACIDENTE LABORAL. NÃO
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE. NECESSIDADE DE PERÍCIA.
INCOMPATIBILIDADE DO PROCEDIMENTO COM O RITO DOS JUIZADOS ESPECIAIS.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
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CERTIDÃO

  Certifico que, nos termos do enunciado 85 do FONAJE e art. 19, §1º da Lei
9099/95,ocorreu o trânsito em julgado da decisão, pelo que devolvo os autos
à origem para os devidos fins. O REFERIDO É VERDADE. DOU FÉ.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

3ª Vara Mista de Catolé do Rocha

Endereço: Avenida Deputado Americo Maia, S/N, João Serafim, CATOLÉ DO ROCHA - PB - CEP: 58410-253, Tel: (83)3441-1450 / Fax: (83)3441-1277

NÚMERO DO PROCESSO: 3000142-12.2009.8.15.0141

CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

ASSUNTO: [SERVIDOR PÚBLICO CIVIL]

PARTE PROMOVENTE:

Nome: CARLOS ALLAN DA SILVA
Endereço: SITIO PICOS, S/N, ZONA RURAL, CATOLÉ DO ROCHA - PB - CEP: 58410-253

Advogado do(a) AUTOR: SALOMAO FERREIRA DA SILVA - PB13081

PARTE PROMOVIDA:

Nome: ITAU SEGUROS S/A
Endereço: Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Itauseg, Parque Jabaquara, SÃO PAULO - SP - CEP: 04344-902

Advogado do(a) RÉU: MARILIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO - PB14976

DESPACHO

 

Vistos.

Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

Diligências e intimações necessárias. Cumpra-se.

CATOLÉ DO ROCHA/PB, 25 de novembro de 2019.

(assinatura por certificação digital)

Renato Levi Dantas Jales

Juiz de Direito
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Valor da causa: R$ 18.600,00

O/A presente despacho/decisão pode ser utilizado/a como carta de citação/notificação/intimação/precatória/ofício, nos termos do art. 108 do Código de Normas

Judiciais da Corregedoria Geral da Justiça - TJPB.
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